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Mata Atlântica vive conosco

A construção do Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica

acontece em Ouro Preto em momento de intensa atividade planificadora, de modo a dotar o

Município de instrumentos indispensáveis ao seu desenvolvimento pleno. A revisão do Plano

Diretor, em fase bastante adiantada, o Zoneamento Ambiental Produtivo, a revisão do Plano

de Saneamento Básico e os projetos referentes às bacias hidrográficas acarretam resultados

positivos para o planejamento do futuro, com base na correção de rumos e definição de metas

positivas.

As belas araucárias que contemplamos na nossa paisagem, na cidade e nos distritos,

sinalizam a presença de manchas expressivas da Mata Atlântica. É com uma satisfação

imensa que acompanhei o trabalho da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, em parceria

com o Instituto Estadual de Florestas, representado por Janaina Mendonça Pereira, atuando na

coordenação, ao lado do secretário Chiquinho de Assis.

Reportei-me a 1985 quando, tendo assumido a presidência do IPHAN, participei da

cerimônia em que o então governador de São Paulo, Franco Montoro, fez o primeiro gesto no

sentido da efetiva proteção da Mata Atlântica no Brasil. Tanto tempo depois, vejo Ouro Preto

conquistar o programa capaz de assegurar a adequada proteção dos remanescentes de

vegetação nativa no bioma Mata Atlântica, que perfazem cerca de 65 por cento do território

municipal.

Compatibilizar o desenvolvimento socioeconômico com a preservação e o restauro dos

ecossistemas, harmonizar o nosso diálogo com o meio ambiente, respeitar e defender a

natureza, são objetivos que nos sensibilizam e nos movem na gestão pública. O engajamento

da sociedade ouro-pretana, comprovado na colaboração que não faltou às nossas equipes, e a

contribuição da UFOP e do IFMG garantiram o êxito desejado. Dos 853 Municípios mineiros,

Ouro Preto está entre aqueles quase 20 que dispõem de um plano específico para a Mata

Atlântica. Temos 90 áreas verdes urbanas planilhadas, um programa bem concebido e

elaborado e um documento de gestão para inaugurarmos o amanhã com a certeza do caminho

seguro, em plena era das mudanças climáticas.

Angelo Oswaldo de Araújo Santos
Prefeito de Ouro Preto
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APRESENTAÇÃO

Ouro Preto, antiga capital de Minas, é uma cidade tricentenária declarada pela

UNESCO Cidade Patrimônio Mundial em 1980. A cidade que encanta o mundo com suas

ruas tortas, por onde passam procissões, com seu casario, testemunho do período colonial, seu

presépio de igrejas barrocas esculpidas sob ladeiras, emoldurando a ocupação urbana com

traços arquitetônicos luso-afro-brasileiros, é um território vivo e dinâmico.

São mais de 1.200 km quadrados com associação de fitofisionomias de campos

associados ao bioma Mata Atlântica e manchas de transição de cerrado. Estas montanhas,

outrora fonte de riqueza aurífera que financiou a revolução industrial, hoje seguem repletas de

riquezas minerais diversas, como o minério de ferro, que fomentam a economia mineira. Em

paralelo, dezenas de unidades de conservação a nível nacional, estadual e municipal,

estruturam um mosaico de conservação que compõem as serras das vertentes, cabeceiras dos

afluentes do Rio São Francisco e do Rio Doce.

Esse imenso território, localizado na estratégica região central de Minas, tem a

oportunidade, a partir deste documento, de contar com um importante instrumento de

planejamento de compromisso para as futuras gerações, um grito de resistência e de ação para

as emergências climáticas: o Plano Municipal da Mata Atlântica. Documento este que aponta

caminhos para a conservação e recuperação deste importante bioma continental.

Desde 2006, a Lei da Mata Atlântica exorta os municípios à proteção e utilização da

Mata Atlântica de forma planejada, tendo por objetivo geral o desenvolvimento sustentável e,

por objetivos específicos, a salvaguarda da biodiversidade, da saúde humana, dos valores

paisagísticos, estéticos e turísticos, do regime hídrico e da estabilidade social.

Eis o nosso caminho a ser perseguido, após um amplo debate com a sociedade, e que

seguirá à Câmara Municipal para se transformar em política de estado, a ser revisada

periodicamente.

Nossa gratidão ao Instituto Estadual de Florestas, na figura da analista ambiental

Janaína Mendonça, a todos os técnicos da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável, e a todas as pessoas da comunidade que participaram deste

momento histórico de tomada de decisão no âmbito dos instrumentos norteadores de política

pública para o município.

Chiquinho de Assis
Secretário Municipal de Meio Ambiente
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I. INTRODUÇÃO

O bioma Mata Atlântica compreende um complexo ambiental que incorpora cadeias

de montanhas, platôs, vales e planícies de toda a faixa continental atlântica leste brasileira,
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marcado por um processo histórico de expansão de formações florestais sobre a campestre,

partindo da costa para o interior, em função do aumento do calor e da umidade no continente

(IBGE, 2004).

Apesar de ser um patrimônio nacional garantido na nossa constituição, onde vivem

mais de 145 milhões de habitantes em aproximadamente 3.400 municípios, que dependem dos

serviços por ela prestados, a Mata Atlântica, embora tenha sua proteção legal, ainda sofre

pressão de destruição da vegetação nativa e de degradação dos bens ambientais associados ao

bioma, com impactos significativos na biodiversidade, na segurança hídrica e na proteção ao

clima.

Segundo o Atlas de Remanescentes Florestais da Mata Atlântica publicado em 2024,

referente a 2022-2023, foi observado de um total de 14.697 hectares de desflorestamento na

área de aplicação da Lei da Mata Atlântica, que correspondem à perda de 40 hectares de

matas maduras por dia e à emissão de 7,032 milhões de toneladas de CO2 equivalente na

atmosfera (FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 2024).

Para superar as ameaças que o bioma sofre e propiciar a recuperação de áreas

degradadas, a Lei nº 11.428/2006, chamada Lei da Mata Atlântica, oportuniza aos municípios

em sua área de abrangência atuarem na conservação, recuperação e uso sustentável do bioma.

Com o objetivo de identificar os remanescentes de vegetação nativa de ocorrência no

município, os vetores de degradação e desmatamento, bem como apontar as áreas prioritárias

para conservação e recuperação e as ações necessárias para tal, foi instituído o Plano

Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica - PMMA, a ser elaborado e

implementado em cada município, conforme regulamentado pelo artigo 43 do Decreto

Federal n° 6.660/2008.

O Plano Municipal da Mata Atlântica é um instrumento estratégico para inclusão da

variável ambiental na tomada de decisão e, aliado a outros instrumentos de planejamento

municipal, pode impactar positivamente na melhoria da qualidade de vida da população, no

desenvolvimento sustentável do território, além do seu objetivo principal que é a prestação de

serviços ecossistêmicos e ambientais, através da conservação e recuperação da vegetação

nativa desse bioma. Outro aspecto importante do PMMA é o reconhecimento dos planos e

programas em implementação no município, contribuindo para a sinergia de projetos e ações

para o fortalecimento da governança local.

Em Ouro Preto o PMMA possui particular importância, em função da sua localização

estratégica, onde nascem o Rio das Velhas, importante afluente do Rio São Francisco, que

abastece a região metropolitana de Belo Horizonte e os Rios Piracicaba e Piranga, importantes
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afluentes do Rio Doce em sua porção mais alta. Além disso, sua riqueza de fitofisionomias,

marcada pela transição entre a Mata Atlântica e o Cerrado no âmbito da Serra do Espinhaço,

garante ao município uma biodiversidade endêmica, ameaçada e ainda pouco conhecida, com

registros atuais de novas espécies, que precisa ser urgentemente protegida (Figura 1).

Outro aspecto de destaque para a importância do PMMA para Ouro Preto são os

vetores de degradação dos recursos naturais e destruição da vegetação nativa, já que os

interesses pelas riquezas minerais, a crescente especulação imobiliária e o mau uso e

ocupação do solo, precisam ser conciliados e ajustados à conservação dos remanescentes de

vegetação nativa e à recuperação de áreas degradadas, propósitos do Código Florestal.

O município de Ouro Preto possui uma ambiência muito favorável para a

implementação do PMMA, já que a vontade política da gestão municipal, aliada a sociedade

que se engajou no processo de elaboração, permitiu a construção de um plano de ação que

contempla objetivos e estratégias que de fato poderão contribuir para um município melhor

para se viver.

Figura 1 - Floresta Estacional Semidecidual em Ouro Preto. Fonte: Lucas de Godoy/Vellozia, 2023.

II. ETAPAS DE ELABORAÇÃO DO PMMA

A elaboração do Plano Municipal de Mata Atlântica no município de Ouro Preto

utilizou como base o Roteiro Metodológico de Elaboração do PMMA publicado pelo

Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2017) e as ferramentas e documentos norteadores do

Projeto Planos da Mata, uma iniciativa da Suzano Celulose e SOS Mata Atlântica.
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O processo foi dividido em seis etapas: (i) Apresentação da proposta de elaboração do

PMMA para a sociedade e mobilização para a criação do Grupo de Trabalho - GT; (ii)

apresentação metodológica para o GT, construção do plano de trabalho e da orientação

estratégica do município; (iii) levantamento de dados para o diagnóstico do município e

validação com o GT; (iv) realização de oficinas participativas junto às comunidades para

construção de cenários, identificação de áreas para conservação e recuperação da Mata

Atlântica e levantamento de propostas para o plano de ação; (v) identificação de indicadores e

definição de pesos para construção dos mapas de áreas prioritárias para conservação e

recuperação da Mata Atlântica; (vi) realização de oficina com GT e demais interessados para

validação dos produtos das oficinas participativas e para construção do Plano de Ação do

PMMA e (vii) submissão e aprovação do PMMA no CODEMA. Tais etapas serão detalhadas

a seguir.

(i) Apresentação da proposta de elaboração do PMMA para a sociedade e mobilização

para a criação do Grupo de Trabalho (GT)

No dia 12/12/2013 foi realizada na sede da Prefeitura Municipal de Ouro Preto uma

reunião na qual foram apresentadas, pelo Instituto Estadual de Florestas - IEF, informações

sobre o processo de elaboração do Plano Municipal da Mata Atlântica e sua importância para

a gestão ambiental municipal, bem como o caso de sucesso do PMMA do município de

Teófilo Otoni.

Na oportunidade, estiveram presentes 18 pessoas dos diversos segmentos da sociedade

que foram convidadas para compor o Grupo de Trabalho - GT. Ao final do evento os

interessados registraram sua inclusão no GT, sendo composto por representantes da Secretaria

Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMMADS, Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SMDUH, do Instituto Estadual de

Florestas - IEF, do Consórcio Regional de Saneamento Básico - CONSANE, docentes da

Universidade Federal de Ouro Preto - UFOP e demais pessoas da sociedade civil interessadas

em contribuir com a elaboração do plano.

(ii) Apresentação metodológica para o GT, construção do plano de trabalho e da

orientação estratégica do município

No dia 12/12/2023 os membros do Grupo de Trabalho se reuniram para o repasse do

processo metodológico para elaboração do PMMA, que foi apresentado pela analista

ambiental do IEF. Neste momento participativo, foi construído o plano de trabalho e a
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orientação estratégica do município para elaboração do PMMA, além de ter sido feito um

convite para que os membros do GT contribuíssem no levantamento e disponibilização de

dados para o diagnóstico do município. A Figura 2 traz o registro da reunião.

Figura 2 - 1ª reunião do GT. Fonte: PMMA, 2023.

(iii) Levantamento de dados para o diagnóstico do município e validação com o GT

No período de 13/12/2023 a 05/02/2024 foram levantados e sistematizados dados e

informações para composição do diagnóstico. No dia 06/02/2024 foi realizada reunião com o

GT para apresentação do resumo do diagnóstico, para identificação das lacunas de dados e

informações e validação da estrutura do documento, conforme Figura 3 (a). Nessa reunião

foram definidas as datas (Quadro 1) e comunidades para realização das oficinas participativas.

As comunidades e distritos foram reunidos de acordo com a proximidade geográfica e a

similaridade no uso e ocupação do solo, bem como nas atividades socioeconômicas

desenvolvidas - Figura 3 (b).

Quadro 1 - Oficinas participativas para o PMMA

Data Local da Oficina Distritos de abrangência

04/03/2024 CRAS de Antônio Pereira Antônio Pereira

06/03/2024 Salão Paroquial de Santa
Rita

Santa Rita de Ouro Preto,
Lavras Novas e Santo
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Antônio do Salto

06/03/2024 Escola José Estevam Braga
(Engenheiro Corrêa)

Engenheiro Corrêa e Miguel
Burnier

07/03/2024 Pólo Cultural de Glaura Glaura e São Bartolomeu

08/03/2024
Quadra do Oratório Dom
Bosco de Cachoeira do

Campo

Cachoeira do Campo,
Amarantina e Santo Antônio

do Leite

09/03/2024 Anexo do Museu da
Inconfidência de Ouro Preto Ouro Preto e Rodrigo Silva

Fonte: PMMA, 2024.

Figura 3 (a): 2ª reunião do GT. (b): Distribuição das oficinas no território. Fonte: PMMA, 2024.

(iv) Realização de oficinas participativas junto às comunidades para construção de

cenários, identificação de áreas para conservação e recuperação da Mata Atlântica e

levantamento de propostas para o plano de ação

No período compreendido entre 04/03/2024 a 09/03/2024 foram realizadas as oficinas

participativas, totalizando mais de 50 participantes (Anexo II). Durante as oficinas foi

realizada uma contextualização sobre a Mata Atlântica e a importância do plano para

conservar os remanescentes de vegetação nativa, recuperar áreas degradadas e garantir a

prestação dos serviços ecossistêmicos e ambientais desse bioma. Logo após, os participantes

iniciaram a construção de cenários, apontando as principais questões que afetam as

comunidades, com as perspectivas dos cenários atual, tendencial e desejável, elencando as

ações necessárias para o alcance do último cenário. Após essa etapa, foi apresentada a

imagem de satélite, com os shapes de hidrografia e uso e ocupação do solo da área territorial
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alvo da oficina, onde os participantes foram convidados a indicar as áreas prioritárias para

conservação e recuperação da Mata Atlântica. Na Figura 4 segue o convite e, nas Figuras 5, 6,

7 e 8, os registros das reuniões.

Figura 4 - Convite para as oficinas participativas. Fonte: PMMA, 2024.

Figura 5 - Oficina participativa no distrito de Santa Rita de Ouro Preto. Fonte: PMMA, 2024.
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Figura 6 - Oficina participativa no distrito de Engenheiro Corrêa. Fonte: PMMA,2024.

Figura 7 - Oficina participativa no distrito de Cachoeira do Campo. Fonte: PMMA, 2024.

Figura 8 - Oficina participativa no distrito Sede. Fonte: PMMA, 2024.
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(v) Identificação de indicadores e definição de pesos para construção dos mapas de áreas

prioritárias para conservação e recuperação da Mata Atlântica

No dia 12/04/2024 foi realizada a 3ª reunião do GT para definição dos indicadores e

pesos para realização da análise multicritério que apontou as áreas prioritárias para

conservação e recuperação da Mata Atlântica. Para isso, a equipe da Secretaria Municipal de

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e do IEF selecionou previamente indicadores,

a partir dos dados e informações disponíveis em escala adequada, e o GT escolheu aqueles de

interesse do município. Após a definição de indicadores, o GT atribuiu pesos aos fatores, que

permitiram a elaboração dos mapas finais. Na Figura 9 consta o convite e na Figura 10 o

registro da reunião.

Figura 9 - Convite para a 3ª reunião do GT. Fonte: PMMA, 2024.
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Figura 10 - 3ª reunião do GT. Fonte: PMMA, 2024.

(vi) Realização de oficina com GT e demais interessados para validação dos produtos

das oficinas participativas e para construção do Plano de Ação do PMMA

Após a consolidação dos dados das oficinas participativas foram produzidos a tabela

dos cenários, a matriz FOFA do município e uma tabela sistematizada com as ações indicadas

pelos participantes. No dia 14/05/2024 o GT e participantes interessados das oficinas se

reuniram para apreciação dos produtos e para construção do plano de ação. Na Figura 11

segue o convite e na Figura 12 o registro da reunião.
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Figura 11 - Convite para a 4º oficina do GT, planejamento e validação do PMMA. Fonte: PMMA, 2024.

Figuras 12 (a,b): 4ª oficina/reunião do GT. Fonte: PMMA, 2024.

(vii) Submissão e aprovação do PMMA no CODEMA

O documento consolidado e validado pelo GT foi entregue ao CODEMA em

05/06/2024, para apreciação. O PMMA foi aprovado na data de xx/xx/xxxx e sua ata (Anexo

XIII).
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III. RESUMO DO DIAGNÓSTICO

O diagnóstico foi realizado por meio do levantamento de informações e de dados

secundários em trabalhos acadêmicos, em estudos para empreendimentos e dados oficiais do

município, em instrumentos de planejamento elaborados para o município e para as unidades

de conservação, e em plataformas de gestão de informação tais como: IDE Sisema, Map

Biomas, SpeciesLink e Flora e Funga do Brasil. Além disso, informações foram coletadas nas

oficinas participativas do município, nas reuniões do grupo de trabalho e junto à equipe da

Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Ouro Preto.

Além da caracterização do município, a consolidação do diagnóstico foi apresentada

nas seguintes dimensões: Remanescentes de Mata Atlântica; Vetores de Desmatamento e/ou

Destruição da Vegetação Nativa; Capacidade de Gestão e Planos e Programas.

III.1. Caracterização do município

O município de Ouro Preto, localizado na região central do estado de Minas Gerais,

possui área total de 1.245,865 km² (IBGE, 2024). Seus limites atingem os municípios de

Itabirito, Santa Bárbara, Mariana, Piranga, Catas Altas da Noruega, Itaverava, Ouro Branco,

Congonhas, Belo Vale e Moeda e sua área urbana está a aproximadamente 96 km da cidade de

Belo Horizonte. O limite geográfico municipal de Ouro Preto é apresentado no mapa da

Figura 13.
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Figura 13 - Localização do município de Ouro Preto e limites geográficos. Fonte: PMMA, 2024.

Na Figura 14 está apresentada a distribuição dos 13 distritos no território, sendo: Ouro

Preto (distrito Sede), Amarantina, Antônio Pereira, Cachoeira do Campo, Engenheiro Correia,

Glaura, Lavras Novas, Miguel Burnier, Rodrigo Silva, Santa Rita de Ouro Preto, Santo

Antônio do Leite, Santo Antônio do Salto e São Bartolomeu.

Além disso, o município possui dezenas de sub-distritos e localidades, como Botafogo,

Bocaína, Engenho d’Água, Chrockatt de Sá, Mota, Soares, Mata dos Palmitos, Maracujá,

Piedade, Bandeira, que possuem um conjunto de características peculiares, agregando o

patrimônio ambiental, histórico, cultural, religioso, turístico, hídrico e social do território

(Figura 15).
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Figura 14 - Divisão territorial do município de Ouro Preto em distritos. Fonte: PMMA, 2024.

Figura 15 - Comunidades e localidades do município de Ouro Preto. Fonte: PMMA, 2024.
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Segundo o Censo Demográfico do Brasil de 2022, o município de Ouro Preto possui

uma população de 74.821 habitantes e densidade demográfica de 60,06 hab/km², com o PIB

per capita de R$ 127.232,37 no ano de 2021 e Índice de Desenvolvimento Humano

Municipal - IDHM de 0,741 (IBGE, 2022).

O principal contribuinte para o PIB do município é o setor industrial, majoritariamente

composto pela mineração, seguido do setor público (administração, saúde, educação, defesa e

seguridade) e do setor de serviços (especialmente relacionados ao turismo). A cidade

apresenta intenso fluxo de turistas durante todo o ano, atraídos principalmente pelo conjunto

arquitetônico, que fez com que fosse uma das primeiras cidades tombadas pelo Instituto do

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN e a primeira cidade brasileira a receber o

título de Patrimônio Mundial pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e

a Cultura - UNESCO.

III. 1 PRIMEIRA DIMENSÃO: REMANESCENTES DE MATA ATLÂNTICA

Inserido integralmente dentro do domínio do bioma Mata Atlântica (IBGE, 2004), o

município de Ouro Preto apresenta diferentes fitofisionomias que compõem o bioma,

incluindo formações florestais, com vegetação predominantemente lenhosa e arborescente

(Figura 16) e formações não florestais, com predominância de ervas e arbustos, como os

Campos Rupestres quartzíticos e ferruginosos (Figura 17).

Figura 16 - Remanescentes de vegetação de Mata Atlântica no município de Ouro Preto. Fonte: Lucas de
Godoy/Vellozia, 2023.
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Figura 17 - Afloramento rochoso e fitofisionomias típicas da paisagem ouropretana no Parque Estadual do
Itacolomi. Fonte: Lucas de Godoy/Vellozia, 2023.

III. 1.1 Meio físico

III. 1.1.1 Clima

De acordo com as zonas climáticas definidas na parceria IBGE/Semad/Ufla e

disponíveis na plataforma IDE-Sisema, Ouro Preto possui um clima Tropical de Altitude, com

pluviosidade média de 2.018 mm/ano e distribuição irregular, com chuvas concentradas no

verão. Possui uma temperatura média anual de 17,4ºC, com mínima de 6ºC (julho) e máxima

de 28ºC (janeiro) (Figura 18).
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Figura 18 - Média histórica pluviométrica do município de Ouro Preto. Fonte: Climatempo, 2024.

De acordo com a base de dados do IDE-Sisema, o município de Ouro Preto é

segmentado em três zonas climáticas, sendo a maioria do seu território classificado como

mesotérmico semiúmido (com 4 a 5 meses secos), seguido de mesotérmico úmido (com 1 a 3

meses secos) e subquente úmido (com 1 a 3 meses secos) (Figura 19).
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Figura 19 - Zonas climáticas do município de Ouro Preto. Fonte: IDE Sisema, 2023. Adaptado por PMMA,

2024.

III. 1.1.2 Hidrografia

A cidade de Ouro Preto encontra-se inserida em duas bacias hidrográficas de domínio

da União (Figura 20), as bacias do rio São Francisco e rio Doce, que ocupam 55,7% e 44,3%

da área do território municipal, respectivamente. Com uma posição geográfica estratégica no

que diz respeito à relevância e produção hídrica, o município apresenta uma densa rede de

drenagem formada por diversos rios, ribeirões e córregos.
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Figura 20 - Bacias hidrográficas federais no município. Fonte: ANA, 2006. Adaptado por PMMA, 2024.

Na Figura 21 está representada a distribuição das quatro sub-bacias hidrográficas a

nível Estadual: a nordeste encontra-se a Serra dos Batatais e a Serra de Ouro Preto, que

compõem a cadeia da Serra do Espinhaço, sendo um divisor hidrográfico para as sub-bacias

dos rios Piracicaba e Piranga, respectivamente; a oeste as sub-bacias do rio das Velhas e

Paraopeba; e a centro-sul a Serra do Veloso e Serra de Rodrigo Silva como divisores das

bacias do rio das Velhas e do rio Piranga.
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Figura 21 - Bacias hidrográficas estaduais no município. Fonte: ANA, 2006. Adaptado por PMMA, 2023.

III. 1.1.3 Relevo

O município de Ouro Preto está localizado na região Sudeste do Brasil, no estado de

Minas Gerais, centrado nas coordenadas 20º23'08"S e 43º30'29"O. A altitude mínima de

Ouro Preto é de 600 m e a máxima é de 1.851 m. Na Figura 22 é possível identificar as

regiões com as maiores e menores elevações.
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Figura 22 - Hipsometria de Ouro Preto. Fonte: IBGE, 2021. Adaptado por PMMA, 2024.

Seguindo a classificação de declividade da Embrapa (1979), o município de Ouro

Preto-MG apresenta em grande parte uma declividade forte-ondulada (20 a 45%). Esse tipo de

relevo possui como principal característica altitudes acima de 1.000 metros; as quais

decrescem a oeste, nas altitudes de 100 a 300 metros. Na Figura 23 estão indicadas as

variações de declividade.
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Figura 23 - Declividade em Ouro Preto. Fonte: IBGE,2021. Adaptado por PMMA, 2024.

III. 1.1.4 Geologia, pedologia e geomorfologia

Segundo Alkmin e Marshak (1998), o Município de Ouro Preto está localizado na

província mineral do Quadrilátero Ferrífero - QF, no lobo sul da porção litosférica continental

conhecida como Cráton São Francisco, consolidado durante a Orogenia Transamazônica

(2.26Ga-1.86Ga). Conforme a atualização do mapa geológico do Quadrilátero Ferrífero

proposta por Endo et al. (2020) (Figura 24), no município afloram quatro grandes unidades

litoestratigráficas: Complexo Metamórficos Arqueanos, Supergrupo Rio das Velhas,

Supergrupo Minas e Supergrupo Estrada Real, além de unidades Cenozóicas.

Os Complexos Metamórficos correspondem ao embasamento cristalino,

compreendendo rochas metamórficas e plutônicas de origem arqueana, como os granitos e

gnaisses associados ao Complexo do Bação, área dômica próxima ao distrito de Cachoeira do

Campo. O Supergrupo Rio das Velhas sobrepõe o embasamento cristalino e é formado por

greenstone belts de origem arqueana (Almeida, 1976), configurando uma unidade de grande

interesse econômico do QF por abrigar diversas classes de mineralizações. É constituído

principalmente por rochas máficas e metaultramáficas intercaladas com formações ferríferas

bandadas e também metarenitos e metaconglomerados (Baltazar; Zucchetti, 2007). Em
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contato discordante com o Supergrupo Rio das Velhas (Dorr, 1969), o Supergrupo Minas é

constituído por rochas metassedimentares de idade neoarqueanas e paleoproterozoicas de

origem clástica - tais como os conglomerados quartzíticos com seixos de formação ferrífera

do Grupo Tamanduá e sericita-quartzitos do Grupo Caraça - e metassedimentares químicas,

como as formações ferríferas bandadas e dolomitos do Grupo Itabira (Alkmin; Marshak,

1998).

Já o Supergrupo Estrada Real, conforme Endo et al. (2020), representa uma sucessão

do tipo flysch e molassa sin-orogênicos, constituída por clorita xistos, filitos grafitosos e

metarenitos que comumente apresentam estratificações cruzadas acanaladas marcadas por

trilhas de óxidos de ferro, aflorantes principalmente na região da Serra do Itacolomi. Segundo

Endo et al. (2020), as unidades Cenozóicas predominantes são as cangas, que são coberturas

superficiais de crosta laterítica constituída principalmente por fragmentos de formação

ferrífera bandada e filito e quartzito, cimentados por óxido de ferro, e depósitos

elúvio-coluvionares representados pelos grandes depósitos de tálus nas bases das maiores

serras.

Figura 24 - Mapa litológico de Ouro Preto. Fonte: Endo et.al, 2021.
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Com relação aos solos, no Município de Ouro Preto os predominantes são: Neossolo

Litólico, Latossolo Vermelho - Amarelo, Latossolo Vermelho, Cambissolo Háplico, Argissolo

Vermelho, bem como os afloramentos rochosos, conforme consta na Figura 25.

Os Neossolos Litólicos são considerados solos rasos em que a soma dos horizontes

sobre a rocha não ultrapasse 50 cm, sendo associados a relevos mais declivosos. Os

Latossolos Vermelhos - Amarelos são solos muito profundos, uniformes em característica de

cor, textura e estrutura em profundidade. Os Latossolos Vermelhos são solos que possuem

cores vermelhas acentuadas, devido aos teores altos de óxidos de ferro presentes no material

em ambientes bem drenados, e características de cor, textura e estrutura uniformes em

profundidade. Os Cambissolos Háplicos são solos encontrados em relevos fortes ondulados e

montanhosos, em que apresentam horizonte superficial A Húmico. Os Argissolos Vermelhos

são acentuados devido a teores altos de óxidos de ferro presentes no material originário, em

ambientes bem drenados, apresentam fertilidade natural variável devido à diversidade de

materiais de origem (EMBRAPA, 2021).

Já os afloramentos rochosos compreendem as superfícies rochosas desgastadas em

porções isoladas mais elevadas do território, onde geralmente ocorrem solos muito rasos. No

caso de Ouro Preto, os campos rupestres compõem os afloramentos rochosos. O campo

rupestre é uma vegetação azonal, formada por fitofisionomias predominantemente

herbáceo-arbustivas que se agrupam nos micro-relevos, ocupando esses trechos de

afloramentos, formando ilhas de vegetação sobre a superfície rochosa.
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Figura 25 - Mapa pedológico de Ouro Preto. Fonte: IBGE, 2021. Adaptado por PMMA, 2023.

Segundo Fontes (2011), a paisagem de Ouro Preto é condicionada pelo relevo, que

apresenta vertentes íngremes, altiplanos em diversas altitudes e vales profundos e encaixados.

As serras apresentam altitude média entre 1.200 m e 1.500 m, podendo chegar até 1.800 m,

enquanto os vales podem possuir altitudes pouco abaixo dos 1.000 m. A ocupação urbana

desenvolveu-se inicialmente na região do distrito sede, em um grande vale limitado ao norte

pela Serra de Ouro Preto - que representa o flanco sul de uma grande estrutura conhecida

como Anticlinal Mariana - e ao Sul pela Serra do Itacolomi - flanco sul da Sinclinal Dom

Bosco. Nesta serra encontra-se o Pico do Itacolomi, importante feição do relevo local,

considerado o principal ponto de referência para os primeiros viajantes da Estrada Real e o

ponto mais alto do município, com cerca de 1.800 metros de altitude. Segundo Sobreira e

Fonseca (2001), parte da Serra de Ouro Preto teve sua topografia intensamente alterada

devido aos desmontes hidráulicos oriundos das atividades extrativas durante o Ciclo do Ouro,

resultando em relevos ruiniformes e depósitos inconsolidados.
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III. 1.1.5 Potencial espeleológico

O município de Ouro Preto tem poucas cavernas abertas à visitação. A Gruta Nossa

Senhora da Conceição da Lapa de Antônio Pereira (Figura 26), desenvolvida em dolomitos da

Formação Gandarela (Grupo Itabira), é a mais reconhecida devido à tradição religiosa, tendo

sua gestão compartilhada entre a Prefeitura Municipal de Ouro Preto e a Paróquia Sagrado

Coração de Jesus (PMOP, 2024). Segundo Sobreira e Fonseca (2001), na Serra de Ouro Preto

ocorreram intensas atividades de mineração aurífera durante o século XVIII, período histórico

conhecido como Ciclo do Ouro, o que resultou em centenas de galerias escavadas

manualmente de forma desordenada no local. O autor catalogou cerca de 350 minas de ouro

desativadas em toda a extensão da Serra, algumas destas sendo aproveitadas pelos moradores

para atividade turística.

Na Figura 27 pode-se observar que outras áreas com alto potencial espeleológico

foram identificadas pelo Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas - CECAV,

especialmente nos distritos de Miguel Burnier e Antônio Pereira (CECAV, 2019). Também

foram identificadas cavernas de alta relevância na região do distrito de Cachoeira do Campo e

no distrito sede, em Unidades de Conservação como o Parque Municipal Natural das

Andorinhas e o Parque do Itacolomi (CECAV, 2019). Embora não estejam abertas ao público,

essas cavernas têm um grande valor para a conservação dos ecossistemas locais.

Figura 26: Monumento Natural Municipal Gruta Nossa Senhora da Lapa. Fonte: Rodrigues, 2024.

36



Figura 27 - Potencial espeleológico. Fonte:CECAV, 2019. Adaptado por PMMA, 2024.

Além disso, o município abriga outras cavernas em áreas de atividade mineradora,

devidamente registradas no Cadastro Nacional de Informações Espeleológicas - CANIE,

conforme destacado na Figura 28, destacando a importância da avaliação e documentação

adequadas para a gestão ambiental.
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Figura 28 - Cavidades Cadastradas. Fonte: CANIE, 2024. Adaptado por PMMA, 2024.

III. 1.1.6 Uso e cobertura do solo

A caracterização do uso e cobertura do solo no município de Ouro Preto foi realizada

adotando-se a plataforma MapBiomas, Coleção 8, ano base 2023. A partir da reclassificação

das imagens foram definidas nove classes de uso. No Quadro 2 é possível observar dois

grupos distintos, que abrangem as classes de cobertura natural e as classes de uso antrópico.

Quadro 2 - Caracterização do uso e cobertura do solo em Ouro Preto
Grupo Classe Descrição Área (ha)

Cobertura Natural

Afloramento
Rochoso

Rochas naturalmente expostas na
superfície terrestre sem cobertura de

solo, muitas vezes com presença parcial
de vegetação rupícola e alta

declividade.

7.899,16

Água
Rios, lagos, represas, reservatórios e

outros corpos d'água.
387,11

Formação
Florestal

Floresta Ombrófila Densa, Aberta e
Mista e Floresta Estacional

Semidecidual, Floresta Estacional
52.070,10
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Grupo Classe Descrição Área (ha)

Decidual e Formação Pioneira Arbórea

Formação não
Florestal

Formação campestre 15.462,49

Silvicultura Florestas de Cultivo 8.938,03

Uso Antrópico

Agricultura
Pastagem e culturas perenes,anuais e

temporárias 17.616,05

Área Urbana
Áreas com significativa densidade de

edificações e vias, incluindo áreas livres
de construções e infraestrutura.

2.454,74

Mineração

Áreas referentes a extração mineral de
porte industrial ou artesanal (garimpos),
havendo clara exposição do solo por

ação por ação antrópica.

5.189,34

Não Vegetado
Áreas de pastagem predominantemente
plantadas, diretamente relacionadas à

atividade agropecuária.
14.570,87

Fonte: Map Biomas,2023. Adaptado por PMMA, 2024.

Na Figura 29 pode-se observar um amplo predomínio das classes definidas como

Formação Florestal e Formação não Florestal (campestre), áreas cobertas com vegetação

nativa, as quais ocupam 83,19% da área total da região. A conservação de extensas áreas de

Mata Atlântica na região está relacionada aos elevados gradientes das vertentes e às

amplitudes topográficas, os quais limitam a ocupação antrópica, bem como, à existência de

diversas Unidades de Conservação.

Cabe um destaque para os Campos Rupestres que estão presentes junto às classes de

afloramento rochoso e de formação não florestal (campestre). Pela dependência das condições

edáficas restritivas e do clima peculiar, a flora é típica, contendo muitos endemismos e plantas

raras. Os Campos Rupestres como um todo possuem elevada importância para conservação da

biodiversidade.
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Figura 29 - Uso e cobertura do solo. Fonte: Map Biomas, 2023. Adaptado por PMMA,2024.

III. 1.2 Áreas protegidas em imóveis rurais

As áreas protegidas no município de Ouro Preto foram consultadas através da

plataforma Sicar - Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural, que recebe e gerencia

todos os dados do Cadastro Ambiental Rural - CAR de todos os entes federativos, no qual as

áreas de interesse social e de utilidade pública são georreferenciadas. As informações contidas

nele subsidiam políticas, programas, projetos e atividades de controle, monitoramento,

planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento ilegal.

O CAR foi criado pelo artigo 29 da Lei Federal nº 12.651/2012, que é o atual Código

Florestal do Brasil, e foi regulamentado pela Instrução Normativa do Ministério do Meio

Ambiente - MMA nº 2, de 5 de maio de 2014. Trata-se de um registro público eletrônico de

âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, como exemplo, Figura 30, com a

finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais, compondo

base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate

ao desmatamento.
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Figura 30 - Imóveis rurais com suas respectivas APPs na Mata dos Palmitos, Santa Rita. Fonte: PMMA, 2024.

A distribuição espacial dos tamanhos das propriedades no município pode ser vista na

Figura 31, onde é possível visualizar que o município possui uma boa quantidade de

propriedades cadastradas no CAR, figura 31, fazendo parte das áreas sem registro os

perímetros urbanos, algumas poucas áreas rurais não cadastradas, áreas de mineração e áreas

declivosas.

O Código Florestal Brasileiro, estabelecido a partir da Lei 12.651/2012, definiu como

Áreas de Preservação Permanentes (APPs) aquelas “cobertas ou não por vegetação nativa, e

possuem a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade

geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o

bem-estar das populações humanas” (BRASIL, 2012).

As APPs, seja em zonas urbanas e rurais, são as faixas marginais de qualquer curso

d'água natural perene e intermitente em largura mínima de 30 metros, para cursos d'água de

menos de 10 metros de largura, o que ocorre em sua maioria no município de Ouro Preto.

Ainda englobam as APPs as áreas no entorno das nascentes e olhos d'água; as encostas ou

partes destas com declividade superior a 45°; os topos de morros, montanhas e serras, com

altura mínima de 100 metros e inclinação média maior que 25°, bem como áreas com altitude

superior a 1.800 metros (BRASIL, 2012).

41



Figura 31. Imóveis rurais cadastrados. Fonte: SICAR, 2023. Adaptado por PMMA, 2023.

Através da plataforma e de um software GIS, também é possível calcular a área

aproximada de APPs, conforme consta no Quadro 3, cadastradas no município, sendo estas

fortes aliadas no PMMA, auxiliando na conservação do bioma e dos serviços ecossistêmicos

prestados por ele.

Quadro 3 - APPs no Município com o CAR.

Propriedade
Tipo de APP

Nascente (ha) Declividade (ha) Hídrica (ha)

Micro 5,6 267,2 346,2

Pequeno 9,2 1162,9 688,5

Médio 17,33 1291,9 821,3

Grande 17,6 2256,0 838,0
Fonte: SICAR, 2023. Adaptado por PMMA, 2024.

A Figura 32 apresenta o estado de preservação e degradação das APPs hídricas, que

apresentam-se preservadas em 2.906 hectares, enquanto 2.374 hectares estão em algum estado
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de degradação. Observando as APPs de declividade temos 8.859 hectares preservados e 3.084

hectares degradados.

Figura 32 - Distribuição das APPs hídricas no território municipal. Fonte: PMMA, 2023.

III. 1.3 Áreas protegidas e áreas verdes urbanas

Ouro Preto apresenta alguns espaços verdes destinados à drenagem, lazer, paisagismo,

entre outros usos em sua área urbana, Figura 33. O levantamento de todas essas áreas está

contido no Anexo III. Ademais, na Figura 33 estão contidas algumas dessas áreas.
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Figura 33 (a) Área de lazer do bairro Cabeças. Fonte: SEMMADS, 2023. (b) Ponte do Rosário. Fonte: Victor
Godoy, 2024.

III. 1.4 Áreas de risco e fragilidade ambiental

O Serviço Geológico do Brasil - SGB, por meio da Companhia de Pesquisa de

Recursos Minerais - CPRM, classifica os riscos e vulnerabilidades de um município quanto

aos processos de movimentação de massa, inundações e riscos geológicos.

Em consulta à base de dados atualizada em novembro de 2023, foi possível localizar

alguns riscos geológicos no município de Ouro Preto. Segundo a plataforma, existem 313

áreas de risco no território do município, sendo que nove foram classificadas como áreas de

risco muito alto e 304 como áreas de risco alto. No Quadro 4 estão descritas a tipologia geral

dos riscos. Além disso, as Figuras 34, 35, 36, 37 e 38 correspondem às áreas de risco da sede

do município de Ouro Preto e de alguns distritos.

Quadro 4 - Tipologia geral

Tipologia Quantidade

Deslizamento 245

Queda 23

Enxurrada 15

Inundação 15

Erosão 11

Rastejo 4
Fonte: Serviço Geológico do Brasil - CPRM, 2023. Adaptado por PMMA, 2024.
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Figura 34 - Setorização de risco no distrito Sede. Fonte: CPRM, 2023. Adaptado por PMMA, 2023.

Figura 35 - Áreas de risco no distrito de Antônio Pereira. Fonte: CPRM, 2023. Adaptado por PMMA,2023.
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Figura 36 - Áreas de risco no distrito de Rodrigo Silva. Fonte: CPRM, 2023. Adaptado por PMMA, 2023.

Figura 37 - Áreas de risco no distrito de Santo Antônio do Salto. Fonte: CPRM, 2023. Adaptado por PMMA,
2023.
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Figura 38 - Áreas de risco no distrito de Cachoeira do Campo e Amarantina. Fonte: CPRM, 2023. Adaptado por
PMMA, 2023.

III. 1.5 Levantamento dos remanescentes de Mata Atlântica

Na Figura 39 estão representados os remanescentes de vegetação nativa do município

de Ouro Preto. Segundo dados apresentados pelo MapBiomas a área de remanescentes de

vegetação nativa, que contempla a formação florestal, formação não florestal (campestre) e

afloramento rochoso em Ouro Preto corresponde 75.431 hectares, representando 60,58% do

município.
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Figura 39 - Remanescentes de vegetação nativa. Fonte: IBGE, 2022. Adaptado por PMMA, 2024.

III. 1.6 Fitofisionomias

A diversidade de fitofisionomias da Mata Atlântica no município contribui

enormemente para sua riqueza de espécies. A variação altitudinal e de declividade, associada

à diversidade geológica e microclimática, propicia formações florestais mais altas nos vales e

regiões de solo mais profundo, principalmente no Supergrupo Rio das Velhas; nas regiões

mais elevadas, podem-se formar florestas mais baixas, com características nebulares; onde o

solo é naturalmente mais raso, especialmente nos topos com afloramentos, ocorrem formações

campestres, principalmente associadas ao Supergrupo Minas.

Na Figura 40 estão apresentadas as fitofisionomias presentes em Ouro Preto, de acordo

com a base de dados disponibilizada pelo IDE Sisema. O produto foi desenvolvido através do

Projeto de Proteção da Mata Atlântica de Minas Gerais (Fase II) - Promata II. É válido

ressaltar que todas as fitofisionomias listadas abaixo fazem parte do domínio da Mata

Atlântica.
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Figura 40 - Fitofisionomias presentes no domínio da Mata Atlântica em Ouro Preto. Fonte: Map biomas, 2021.
Adaptado por PMMA, 2024.

Os campos rupestres no município podem ocorrer associados a afloramentos rochosos

quartzíticos, ferruginosos, de bauxita ou granitóides, o que contribui sobremaneira para a

biodiversidade. Salienta-se que, embora completamente inserido no domínio da Mata

Atlântica, o município está sob influência do domínio do Cerrado (Savana) a oeste. A raridade

dessa formação no interior de outro domínio confere-lhe alta relevância para a conservação da

diversidade (Scolforo, 2006).

Ressaltamos aqui a importância dos campos rupestres ferruginosos (sobre cangas),

como uma fitofisionomia insubstituível. Além de abrigarem uma biota exclusiva, são

fundamentais para a recarga de aquíferos. Possuem distribuição restrita e intensa perda,

porque estão localizadas junto a alguns dos principais depósitos geológicos de minério de

ferro no país. Esse ecossistema abriga espécies endêmicas e ameaçadas de extinção, contando

também com vários tipos de habitats, como cavernas, capões de mata, fendas, lagoas,

entre outros (Carmo, 2010).

Reconhecer as fitofisionomias na paisagem é extremamente importante para orientar

futuras ações de revegetação. É preciso especial atenção para diferenciar uma região

naturalmente campestre de uma área florestal degradada. Embora existam mapeamentos da
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vegetação original, estes estão em larga escala e ações em nível local precisam ser avaliadas

caso a caso. A altitude, a declividade, o solo, a formação geológica, assim como determinadas

espécies, todos estes elementos devem ser considerados como indicadores da fitofisionomia

original. Formações naturalmente campestres normalmente tem solo mais raso e pobre em

nutrientes. As ações de revegetação devem ser planejadas com espécies nativas de cada

fitofisionomia.

III. 1.7 Levantamentos de fauna e flora

III. 1.7.1 Fauna

Os levantamentos de fauna para o município de Ouro Preto foram realizados a partir

de dados secundários, sendo utilizados estudos, coleções e plataformas como a Coleção

Taxonômica de Zoologia da Universidade Federal de Ouro Preto; a Red List of Threatened

Species da União Internacional para a Conservação da Natureza - IUCN; o Plano de Manejo

do Parque Natural Municipal das Andorinhas; a plataforma WikiAves, a plataforma

AMPHIBIAWEB, entre outras. As demais referências podem ser consultadas nas referências

bibliográficas.

O número total de espécies levantadas para este documento foi de 505 espécies, sendo

divididas entre os grupos de avifauna (240), herpetofauna (132), ictiofauna (10), mastofauna

(48) e entomofauna (75). A Figura 41 (a) e (b) trazem exemplares da fauna silvestre local.

Figura 41 (a): Cerdocyon thous (Cachorro-do-mato). (b): Tangara cyanoventris (Saíra-dourada). Fonte: MYR
Projetos Sustentáveis, 2017.

III. 1.7.1.1 Avifauna

III. 1.7.1.1.1 Espécies ameaçadas

Foram obtidos dados referentes a 240 espécies pertencentes à classe. De acordo com a

lista vermelha da IUCN (3.1), algumas das espécies levantadas possuem algum grau de
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ameaça sendo duas delas consideradas vulneráveis (VU) (Sporophila frontalis; Microspingus

cinereus) e cinco consideradas quase ameaçadas (NT) (Augastes scutatus; Malacoptila

striata; Drymophila ochropyga; Phibalura flavirostris e Phylloscartes eximius. As demais

espécies levantadas (233) foram classificadas como pouco preocupantes (LC).

Além do que foi mencionado acima, no Anexo IV é possível encontrar mais

informações sobre as espécies de avifauna levantadas neste documento.

III. 1.7.1.1.2 Espécies endêmicas

A partir do levantamento de espécies feito para avifauna foram identificadas 52

espécies endêmicas. Dentre elas 45 são endêmicas da Mata Atlântica, sendo: “Malacoptila

striata”; “Drymophila ochropyga”; “Phibalura flavirostris”; “Phylloscartes eximius”,

espécies com o estado de conservação catalogado como NT (espécie quase ameaçada).

III. 1.7.1.2 Mastofauna

III. 1.7.1.2.1 Espécies ameaçadas

Foram levantadas 48 espécies da mastofauna, de pequeno, médio e grande porte.

Dentre elas, 40 têm seu status de conservação definido como “pouco preocupante” (LC)

podendo ser citadas como exemplo: “Cerdocyon thous”; “Leopardus pardalis”; “Eira

barbara”; “Didelphis aurita”; “Gracilinanus cf. agilis”; e “Cerradomys subflavus”. Outras

3 espécies tem seu status de conservação definido como “quase ameaçada” (NT), dentre elas

pode-se mencionar a espécie “Callicebus nigrifrons”. Além destas duas classificações, 3

espécies encontram-se classificadas como “vulnerável” (VU) como a espécie “Myrmecophaga

tridactyla”; “Rhagomys rufescens”. Ademais, é válido mencionar que a espécie “Sylvilagus

brasiliensis” encontra-se classificada como “em perigo” (EN).

III. 1.7.1.2.2 Espécies endêmicas

Entre o total de espécies levantadas para a mastofauna, nove são consideradas

endêmicas da Mata Atlântica podendo ser citadas como exemplos: “Gracilinanus

microtarsus”; “Callicebus nigrifrons” e “Bibimys labiosus”. Todos os dados levantados para

mastofauna, incluindo espécie; grau de endemismo; grau de ameaça; principais áreas de

ocorrência no município; entre outros tópicos, podem ser consultados no Anexo V.
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III. 1.7.1.3 Herpetofauna

III. 1.7.1.3.1 Espécies ameaçadas

Para elaboração deste plano foram levantadas no total 132 espécies pertencentes à

herpetofauna, podendo ser divididas entre répteis e anfíbios. De acordo com a IUCN (2024),

das 132 espécies levantadas 130 encontram-se categorizadas dentro de algum grau de ameaça

sendo duas espécies consideradas vulneráveis (VU) e quatro quase ameaçadas (NT), sendo

elas respectivamente: “Tantilla boipiranga”; “Bokermannohyla martinsi”; ”Ischnocnema

guentheri”; “Physalaemus maximus”; “Physalaemus evangelistai” e “Physalaemus

erythros”. Além dessas espécies, 124 têm seu grau de ameaça definido como pouco

preocupante (LC) e uma espécie foi classificada com deficiente de dados (DD). Além do que

foi mencionado acima, no Anexo VI é possível encontrar mais informações sobre as espécies

de herpetofauna levantadas neste documento.

III. 1.7.1.3.2 Espécies endêmicas

Dentre as espécies levantadas para a herpetofauna, mais de 30 são espécies endêmicas.

Dentre elas, seguem algumas espécies que vivem na Mata Atlântica: “Atractus zebrinus”;

“Dipsas albifrons”; “Enyalius perditus’; “Dendropsophus giesleri”; ‘Leptodactylus

latrans”.

As demais se dividem entre: Cadeia do Espinhaço; Minas Gerais; Serra da

Mantiqueira; Noroeste de São Paulo; Cerrado; Chapada dos Veadeiros e Sul da Cadeia do

Espinhaço. Todo o levantamento poderá ser consultado no Anexo V.

III. 1.7.1.4 Ictiofauna

A partir do levantamento da ictiofauna no Rio das Velhas, foi possível verificar a

presença de 10 espécies ao todo, das quais 8 têm seu status de conservação definido como

“pouco preocupante” (LC) podendo ser citadas as espécies “Astyanax lacustris”;

“Characidium cf. zebra”; “Hoplias intermedius”. Apenas uma espécie apresenta seu status

de conservação com “vulnerável” (VU) sendo ela “Cyprinus carpio”. É válido ressaltar que

esta espécie é uma espécie exótica que teve seu grau de vulnerabilidade definido em seu

habitat de origem. Além destas, a espécie “Characidium fasciatum” tem seu status de

conservação apresentado como “dados insuficientes” (DD). Dentre as espécies levantadas,

nenhuma representa grau de endemismo definido. Todas as espécies levantadas podem ser

consultadas no Anexo VII.
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III. 1.7.1.5 Entomofauna

Para o levantamento de espécies da entomofauna foram levantadas duas ordens, que

se dividem em 12 famílias, totalizando um montante de 75 espécies registradas no município

de Ouro Preto.

O levantamento dessas duas ordens não representa totalmente a entomofauna de Ouro

Preto, devido ao grande número de espécies que constituem esse grupo. Optou-se por libélulas

e abelhas devido a importância ecológica desses grupos, principalmente como polinizadores e

bioindicadores.

Dentre as espécies registradas, 30 não têm nenhum status de conservação definido,

enquanto 45 têm a definição do seu status de conservação. As espécies com status de

conservação definido podem ser divididas em: 36 registradas como “pouco preocupante”

(LC), podendo citar por exemplo as espécies “Bombus atratus”, “Perilestes fragilis”,

“Rhionaeschna planaltica” e “Pantala flavescens”; uma espécie registrada como

“vulnerável” (VU) sendo ela “Heteragrion cauei”; uma registrada como “criticamente

ameaçada” (CR) sendo “Erythrodiplax acantha”; e sete espécies estão classificadas como

“Dados insuficientes” (DD) podendo citar como exemplo “Apis mellifera”; “Oxyagrion

basale”; “Elasmothemis alcebiadesi”.

Diante das espécies levantadas para entomofauna, apenas uma é considerada endêmica

da região do Sul da Cadeia do Espinhaço, sendo ela “Heteragrion cauei”. Todos os dados

levantados para entomofauna, incluindo espécie; grau de endemismo; grau de ameaça;

principais áreas de ocorrência no município; entre outros tópicos, podem ser consultados no

Anexo VIII.

III. 1.7.2 Flora

As diversas fitofisionomias do município, florestais e campestres, abrigam juntas uma

flora extremamente rica. O conhecimento científico sobre as espécies fundamenta-se sobre

coleções científicas, no caso, herbários. O município de Ouro Preto é coletado por naturalistas

desde o século XIX, mas ainda hoje espécies novas para a ciência são descritas, como por

exemplo Mollinedia fatimae Zavatin & Lírio (Zavatin et al., 2023). Diversos levantamentos

de flora já foram realizados no município, com destaque para o Parque Estadual do Itacolomi

(Messias et al. 2017), mas a forma mais abrangente de analisar todo o território é através dos

registros em herbário.

Os herbários reunidos na Plataforma SpeciesLink somam 43.685 registros de plantas

para o município de Ouro Preto, incluindo duplicatas, sendo o herbário “Prof. José Badini”
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(OUPR, Universidade Federal de Ouro Preto) o mais importante, com aproximadamente 25

mil amostras (speciesLink network, acesso em fevereiro de 2024,

www.specieslink.net/search). Estes registros, filtrados de acordo com a taxonomia adotada na

Flora e Funga do Brasil (2024) pelo Plantminer (plantminer.com), excluídas as espécies que

não ocorrem em Minas Gerais, totalizam 3.750 espécies aceitas (Echternacht & Ramos,

2024). Este número é extremamente expressivo e corresponde a 11,6% das espécies do Brasil,

a 23,7% das espécies da Mata Atlântica e a 30,8% das espécies de Minas Gerais (BFG 2022).

Ressalta-se que esta base de dados inicial precisa ser complementada, apurada e limpa, para

gerar uma lista de espécies confiável para o município, preferencialmente identificando a

fitofisionomia associada a cada espécie.

A Flora e Funga do Brasil é uma referência importante para a identificação e

classificação das espécies vegetais do país. Esta plataforma traz para cada espécie

informações de ocorrência geográfica, habitat, hábito, além de descrição com diagnose e

imagens, servindo de base para a padronização da informação que subsidia a conservação da

biodiversidade.

Os registros em herbário podem incluir informações de hábitat, hábito, localização

geográfica, data de coleta, identificação da espécie, época de floração e frutificação, tamanho

da população, entre outras informações, que são cruciais para diagnósticos ambientais e ações

de conservação. Sem as amostras em coleção não é possível confirmar a identificação das

espécies nem atualizar sua classificação. Devido às condições históricas e culturais, apenas

uma parte das coleções em herbário está georreferenciada.

Na Figura 42 estão mapeados 18.886 registros georreferenciados (Echternacht e

Ramos, 2024), mostrando que embora o município tenha uma coleção expressiva, o território

está amostrado de forma extremamente heterogênea e a maior parte do território não está

amostrada. As regiões com lacunas de coletas devem ser consideradas áreas prioritárias para

pesquisa. Ações de inventariamento nestas áreas, assim como fomento às coleções científicas

do município, serão fundamentais para gerar uma base consistente de conhecimentos sobre a

flora, a fim de subsidiar outras ações em conservação.
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Legenda: densidade de dados flora (registros), densidade de ocorrência de espécies (riqueza), densidade de
endêmicas em MG, espécies ameaçadas nos status Criticamente em Perigo (CR), Em Perigo (EN), Vulnerável

(VU) e Dados Insuficientes (DD).
Figura 42 - Síntese de dados da flora. Fonte: Echternacht & Ramos, 2024.

III. 1.7.2.1 Espécies ameaçadas

As espécies ameaçadas de extinção, avaliadas segundo os parâmetros internacionais

IUCN (2019) de acordo com o CNCFlora (http://cncflora.jbrj.gov.br/), e homologadas pelo

MMA (2022), estão sob proteção legal e devem ser contempladas por Planos de Ação para

sua conservação. Dentre as 3.750 espécies registradas para Ouro Preto, 145 estão ameaçadas
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de extinção (MMA, 2022), conforme o Quadro 5. A partir dos dados georreferenciados, foi

possível indicar em mapas 19 espécies como Criticamente Ameaçadas (CR), 74 Em Perigo

(EN) e 31 Vulneráveis (VU).

Ressaltamos que 3.625 espécies da flora do município não foram avaliadas quanto ao

grau de ameaça (96%), o que é extremamente preocupante (Quadro 5). Neste grupo

encontram-se espécies extremamente raras e conhecidas por poucos registros, com dados

deficientes, que precisam de ações específicas de prospecção e pesquisa.

Quadro 5 - Lista de espécies ameaçadas de extinção de Ouro Preto

Família Espécie Status
(MMA 2022)

Acanthaceae Staurogyne elegans (Nees) Kuntze VU

Acanthaceae Staurogyne vauthieriana (Nees) Kuntze EN

Amaryllidaceae Hippeastrum morelianum Lem. VU

Amaryllidaceae Hippeastrum psittacinum Herb. EN

Amaryllidaceae Zephyranthes irwiniana (Ravenna) Nic.García VU

Annonaceae Guatteria latifolia R.E.Fr. EN

Annonaceae Xylopia brasiliensis Spreng. VU

Apocynaceae Ditassa laevisMart. EN

Apocynaceae Ditassa longisepala (Hua) Fontella & E.A.Schwarz EN

Apocynaceae Minaria polygaloides (Silveira) T.U.P.Konno &
Rapini EN

Aquifoliaceae Ilex euryaeformis Reissek EN

Aquifoliaceae Ilex loranthoidesMart. ex Reissek VU

Araucariaceae Araucaria angustifolia (Bertol.) Kuntze EN

Arecaceae Euterpe edulisMart. VU

Arecaceae Syagrus glaucescens Glaz. ex Becc. VU

Aspleniaceae Asplenium schwackei Christ CR

Asteraceae Aspilia caudata J.U.Santos EN

Asteraceae Aspilia reticulata Baker VU

Asteraceae Baccharis lychnophora Gardner VU
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Asteraceae Baccharis polyphylla Gardner VU

Asteraceae Campuloclinium parvulum (Glaz.) R.M.King &
H.Rob. VU

Asteraceae Chionolaena lychnophorioides Sch.Bip. VU

Asteraceae Chronopappus bifrons (DC. ex Pers.) DC. EN

Asteraceae Eremanthus brevifolius Loeuille CR

Asteraceae Eremanthus reticulatus (Gardner) Loeuille, Semir
& Pirani EN

Asteraceae Eremanthus syncephalus (Sch.Bip.) Loeuille, Semir
& Pirani EN

Asteraceae Heterocoma albida (DC. ex Pers.) DC. CR

Asteraceae Lepidaploa gnaphalioides (Sch.Bip. ex Baker)
H.Rob. EN

Asteraceae Lessingianthus adenophyllus (Mart. ex DC.)
H.Rob. EN

Asteraceae Lessingianthus exiguus (Cabrera) H.Rob. VU

Asteraceae Lessingianthus rosmarinifolius (Less.) H.Rob. EN

Asteraceae Lychnophora brunioidesMart. CR

Asteraceae Mikania argyreiae DC. VU

Asteraceae Mikania clematidifolia Dusén VU

Asteraceae Mikania glabra D.J.N.Hind EN

Asteraceae Mikania glaucaMart. ex Baker EN

Asteraceae Mikania itambana Gardner EN

Asteraceae Mikania premnifolia Gardner EN

Asteraceae Mikania vauthieriana Baker EN

Asteraceae Mikania warmingii Sch.Bip. EN

Asteraceae Piptolepis buxoides (Less.) Sch.Bip. EN

Asteraceae Richterago arenaria (Baker) Roque VU

Asteraceae Richterago hatschbachii (Zardini) Roque EN

Asteraceae Richterago lanata Roque EN
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Asteraceae Richterago petiolata Roque & J.N.Nakaj. EN

Asteraceae Richterago polyphylla (Baker) Ferreyra EN

Asteraceae Richterago riparia Roque VU

Asteraceae Stevia hilarii B.L.Rob. CR

Asteraceae Stevia riedelli Sch.Bip. ex Baker EN

Asteraceae Trixis glaziovii Baker VU

Bignoniaceae Anemopaegma arvense (Vell.) Stellfeld ex. de
Souza EN

Bromeliaceae Dyckia rariflora Schult. & Schult.f. EN

Bromeliaceae Eduandrea selloana (Baker) Leme et al. EN

Bromeliaceae Hoplocryptanthus caracensis (Leme & E. Gross)
Leme, S.Heller & Zizka CR

Bromeliaceae Hoplocryptanthus glaziovii (Mez) Leme, S.Heller
& Zizka CR

Bromeliaceae Vriesea longistaminea C.C.Paula & Leme CR

Bromeliaceae Vriesea minarum L.B.Sm. EN

Cactaceae Cipocereus crassisepalus (Buining & Brederoo)
Zappi & N.P.Taylor EN

Cactaceae Cipocereus laniflorus N.P.Taylor & Zappi EN

Calophyllaceae Kielmeyera bifaria Saddi EN

Campanulaceae Lobelia hilaireana (Kanitz) E.Wimm. EN

Caprifoliaceae Valeriana organensis Gardner CR

Chrysobalanaceae Hirtella floribunda Cham. & Schltdl. EN

Convolvulaceae Distimake repens (D.F. Austin & Staples)
Petrongari & Sim.-Bianch. EN

Convolvulaceae Evolvulus chrysotrichosMeisn. EN

Convolvulaceae Evolvulus kramerioidesMart. VU

Dichapetalaceae Stephanopodium engleri Baill. EN

Dicksoniaceae Dicksonia sellowiana Hook. EN

Droseraceae Drosera graminifolia A.St.-Hil. CR
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Dryopteridaceae Elaphoglossum acrocarpum (Mart.) T.Moore VU

Eriocaulaceae Paepalanthus hydra Ruhland EN

Fabaceae Apuleia leiocarpa (Vogel) J.F.Macbr. VU

Fabaceae Chamaecrista phyllostachya (Benth.) H.S.Irwin &
Barneby EN

Fabaceae Dalbergia nigra (Vell.) Allemão ex Benth. VU

Fabaceae Leptolobium glaziovianum (Harms) Sch.Rodr. &
A.M.G.Azevedo EN

Fabaceae Lupinus coriaceus Benth. VU

Fabaceae Lupinus gibertianus C.P.Sm. CR

Fabaceae Melanoxylon brauna Schott VU

Fabaceae Mimosa barretoi Hoehne EN

Fabaceae Mimosa montis-carasae Barneby EN

Fabaceae Swartzia hilaireanaMansano & Torke VU

Gesneriaceae Sinningia rupicola (Mart.) Wiehler EN

Gesneriaceae Sinningia tuberosa (Mart.) H.E.Moore VU

Hypericaceae Vismia parviflora Cham. & Schltdl. EN

Lauraceae Cinnamomum erythropus (Nees & Mart.) Kosterm. EN

Lauraceae Ocotea calliscypha L.C.S.Assis & Mello-Silva EN

Lauraceae Ocotea hypoglauca (Nees & Mart.) Mez CR

Lauraceae Ocotea odorifera (Vell.) Rohwer EN

Lauraceae Ocotea tabacifolia (Meisn.) Rohwer EN

Lauraceae Persea pedunculosaMeisn. EN

Lycopodiaceae Phlegmariurus ruber (Cham. & Schlecht.) B.Øllg. CR

Lythraceae Diplusodon villosissimus Pohl VU

Malpighiaceae Banisteriopsis basifixa B.Gates VU

Malpighiaceae Byrsonima fonsecaeW.R.Anderson EN

Malpighiaceae Byrsonima spinensisW.R.Anderson EN

Melastomataceae Eriocnema acaulis (Cham.) Triana EN
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Melastomataceae Leandra xantholasia (DC.) Cogn. EN

Melastomataceae Microlicia cuspidifoliaMart. ex Naudin CR

Melastomataceae Microlicia glazioviana Cogn. EN

Melastomataceae Trembleya calycina Cham. EN

Melastomataceae Trembleya pentagona Naudin VU

Meliaceae Cedrela fissilis Vell. VU

Meliaceae Cedrela odorata L. VU

Moraceae Ficus laureolaWarb. ex C.C.Berg & Carauta VU

Myristicaceae Virola bicuhyba (Schott ex Spreng.) Warb. EN

Myrtaceae Accara elegans (DC.) Landrum EN

Myrtaceae Myrceugenia bracteosa (DC.) D.Legrand & Kausel EN

Myrtaceae Myrcia rupicola D.Legrand EN

Ochnaceae Luxemburgia corymbosa A.St.-Hil. VU

Orchidaceae Cattleya caulescens (Lindl.) Van den Berg EN

Orchidaceae Cattleya harrisoniana Batem. ex Lindl. VU

Orchidaceae Cattleya perrinii Lindl. VU

Orchidaceae Cattleya wittigiana (Barb.Rodr.) van den Berg EN

Orchidaceae Cyrtopodium lamellaticallosum J.A.N.Bat. &
Bianch. CR

Orchidaceae Grandiphyllum hians (Lindl.) Docha Neto VU

Orchidaceae Habenaria itaculumia Garay CR

Orchidaceae Phragmipedium vittatum (Vell.) Rolfe VU

Orobanchaceae Agalinis schwackeana (Diels) V.C.Souza & Giul. CR

Poaceae Axonopus fastigiatus (Nees ex Trin.) Kuhlm. VU

Poaceae Chusquea attenuata (Döll) L.G. Clark EN

Polypodiaceae Ceradenia capillaris (Desv.) L.E.Bishop VU

Polypodiaceae Ceradenia warmingii (C.Chr.) Labiak CR

Polypodiaceae Grammitis fluminensis Fée EN
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Primulaceae Myrsine congesta (Sw.) Pipoly EN

Primulaceae Myrsine villosissimaMart. EN

Proteaceae Euplassa rufa (Loes.) Sleumer VU

Proteaceae Panopsis multiflora (Schott ex Spreng.) Ducke EN

Pteridaceae Cheilanthes regnellianaMett. EN

Pteridaceae Jamesonia insignis (Mett.) Christenh. EN

Pteridaceae Lytoneuron paradoxum (Fée)Yesilyurt VU

Pteridaceae Lytoneuron rufum (Brade) Yesilyurt EN

Pteridaceae Ormopteris cymbiformis (J.Prado) T.Barbará EN

Rubiaceae Psychotria paludosaMüll.Arg. EN

Sapindaceae Cupania radlkoferi Acev.-Rodr. CR

Solanaceae Calibrachoa elegans (Miers) Stehmann & Semir EN

Solanaceae Solanum graveolens Bunbury EN

Solanaceae Solanum psilophyllum Stehmann & Giacomin EN

Solanaceae Solanum viscosissimum Sendtn. EN

Styracaceae Styrax aureus Mart. EN

Velloziaceae Vellozia glabra J.C.Mikan EN

Vochysiaceae Qualea lundii (Warm.) Warm. EN

Vochysiaceae Vochysia spathulataWarm. EN

Xyridaceae Xyris nigricans L.A.Nilsson CR

Xyridaceae Xyris obtusiuscula L.A.Nilsson EN
Fonte: MMA, 2022. Adaptado por PMMA, 2024.

61



Figura 43 (a): Hoplocryptanthus glaziovii (Mez) Leme, S.Heller & Zizka. (b): Eriocnema acaulis (Cham.)
Triana. (c): Aspilia caudata J.U.Santos.

Fonte: Echternacht 2023.

III. 1.7.2.2 Espécies endêmicas

As espécies endêmicas do município, ou seja, aquelas que têm sua distribuição restrita

a Ouro Preto, não ocorrendo alhures, necessitam de um olhar especial. A partir do tratamento

dos dados em escala de big data (Ramos, 2023), foi possível georreferenciar os registros de

ocorrência de 2.938 espécies de plantas, sendo que 343 são endêmicas de Minas Gerais. A

partir dos dados utilizados, foi possível obter uma lista de 30 espécies endêmicas do

município de Ouro Preto, ainda que preliminar, conforme consta no Quadro 6. Além dessas, é

possível que pelo menos outras 30 espécies somente ocorram no município, contudo são
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conhecidas apenas pelo material tipo da espécie ou com registros antigos, não

georreferenciados. Importante realçar que algumas espécies de distribuição extremamente

restrita podem ocorrer para além das fronteiras de Ouro Preto, como por exemplo espécies

endêmicas do Parque Estadual do Itacolomi mas que também ocorrem em Mariana, como

Behuria glutinosa Cogn, entre outras (Rosa, 2019)(Figura 44).

Quadro 6 - Lista de espécies endêmicas de Ouro Preto (dados preliminares)

Família Espécie Status
(MMA 2022)

Aquifoliaceae Ilex euryaeformis Reissek EN

Aquifoliaceae Ilex integerrima (Vell.) Reissek -

Aquifoliaceae Ilex oligoneura Loes. -

Aspleniaceae Asplenium badinii Sylvestre & P.G.Windisch -

Asteraceae Malmeanthus hilarii (B.L.Rob.) R.M.King & H.Rob. -

Asteraceae Stomatanthes warmingii (Baker) H.Rob. -

Bromeliaceae Hoplocryptanthus caracensis (Leme & E. Gross) Leme,
S.Heller & Zizka CR

Bromeliaceae Hoplocryptanthus ferrarius (Leme & C.C.Paula) Leme,
S.Heller & Zizka -

Bromeliaceae Hoplocryptanthus lavrasensis (Leme) Leme, S.Heller &
Zizka -

Bromeliaceae Hoplocryptanthus schwackeanus (Mez) Leme, S.Heller &
Zizka -

Convolvulaceae Distimake contorquens (Choisy) A.R. Simões & Staples -

Convolvulaceae Distimake repens (D.F. Austin & Staples) Petrongari &
Sim.-Bianch. EN

Dioscoreaceae Dioscorea tubulosa Griseb. -

Eriocaulaceae Paepalanthus atrovaginatus Ruhland -

Eriocaulaceae Paepalanthus caespititiusMart. ex Körn. -

Eriocaulaceae Paepalanthus diplobetor Ruhland -

Euphorbiaceae Dalechampia variifoliaMüll.Arg. -

Fabaceae Lupinus comptusMart. -

Fabaceae Lupinus laevigatus Benth. EN

Iridaceae Gelasine rigida Ravenna -

Lauraceae Ocotea hypoglauca (Nees & Mart.) Mez CR
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Marantaceae Goeppertia ackermannii (Körn.) Borchs. & S. Suárez -

Ochnaceae Sauvagesia alpestris (Mart.) Zappi & E.Lucas -

Orchidaceae Epistephium sclerophyllum Lindl. -

Orchidaceae Habenaria pubidactyla var. apiculatipetala J.A.N.Batista
& Bianchetti -

Orchidaceae Prosthechea widgrenii (Lindl.) W.E.Higgins -

Polypodiaceae Ceradenia warmingii (C.Chr.) Labiak CR

Primulaceae Cybianthus schwackeanusMez -

Turneraceae Oxossia dasystyla (Urb.) L.Rocha -

Velloziaceae Barbacenia beauverdii Damazio -
Fonte: Ramos, 2023. Adaptado por PMMA, 2024.

Figura 44 - (a) Behuria glutinosa Cogn. (b) Paepalanthus diplobetor Ruhland. Fonte: Echternacht 2019.

Ações específicas para garantir a conservação das espécies ameaçadas de extinção e

endêmicas do município in situ e ex situ são de grande importância. É preciso mapear quais

destas espécies estão protegidas por unidades de conservação e quais não estão, além de quais

estão em áreas sob maior risco de degradação, por empreendimentos minerários, expansão

urbana, entre outros. Quanto à conservação ex situ, no momento não há coleções científicas

vivas da flora de Ouro Preto, em Jardins Botânicos ou viveiros. O primeiro passo é fazer um

levantamento de viveiros em potencial no município que poderiam abrigar projetos de

conservação destas espécies. Ações fomentando a pesquisa com propagação e o cultivo

seriam então muito importantes.

III. 1.7.2.3 Espécies medicinais e de uso tradicional

Diversos estudos relatam sobre o grande conhecimento tradicional relacionado ao uso

de plantas em Ouro Preto, sobretudo as espécies medicinais (Messias et al. 2015; Prado et al.,
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2019). Esse grande conhecimento faz parte do arcabouço cultural dos habitantes do município

que tem uma grande diversidade étnica, contemplando plantas nativas, assim como as de

origem africana e europeia (Messias et al., 2015). Esses autores identificaram mais de 350

espécies medicinais em Ouro Preto, número esse que foi acrescido em trabalhos posteriores

(Prado et al. 2019, Costa et al. 2023). O conhecimento tradicional de plantas é normalmente

transmitido oralmente, principalmente através das gerações. O caráter áglifo desse saber o

torna suscetível à perdas (Albuquerque, 2014), visto que há um menor interesse da população

jovem sobre o uso desses recursos.

Além das espécies medicinais, diversas espécies com caráter utilitário também são

conhecidas e manejadas. No distrito de São Bartolomeu, por exemplo, muitas espécies

frutíferas são utilizadas para a fabricação de doces, sobretudo a goiaba. O processo de

fabricação artesanal de doces neste distrito foi o primeiro patrimônio imaterial registrado do

município de Ouro Preto, através do Decreto n° 1.096 de 15 de Abril de 2008. E ainda, muitas

outras espécies referidas como “plantas alimentícias não convencionais” ou PANC, são

utilizadas no preparo de diversos pratos, diversificando e enriquecendo as fontes de alimentos.

Entre elas, podemos citar o ora-pro-nobis (Pereskia aculeata), de grande valor nutricional.

Muitas frutas silvestres e condimentos também podem ser encontrados na flora local, como os

frutos de murici (Byrsonima spp.), a guabiroba (diversas espécies de Myrtaceae) e a

pimenta-de-macaco (Xylopia spp.), cujos frutos produzem um condimento muito aromático e

de grande valor.

Vale destacar a importância de se identificar e promover os processos

socioeconômicos que possibilitam e incentivam as comunidades locais a manejar a

biodiversidade como parte do seu modo de vida (Turine & Macedo, 2017). Nesse sentido, o

manejo sustentável das espécies úteis, especialmente dos Produtos Florestais Não Madeireiros

- PFNM, pode trazer benefícios socioeconômicos e culturais para a população, contribuindo

para a conservação ambiental e desenvolvimento sustentável do município. Um estudo que

pode fornecer orientações nesse sentido foi desenvolvido em comunidades rurais de Santa

Rita de Ouro Preto, levantando espécies de uso tradicional e PFNM que ocorrem nas florestas

estacionais semideciduais da região (Gaião, 2021) (Anexo X). Ações dessa natureza podem

contribuir para a conservação e recuperação da Mata Atlântica, especialmente se forem

implantadas nas unidades de conservação de uso sustentável do município.

As florestas estacionais semideciduais de Ouro Preto e região abrigam um rico

patrimônio biológico que precisa ser valorizado e ganhar espaço na cultura e economia

regional, de forma a incentivar o seu plantio e manejo nos agroecossistemas e nas áreas de uso
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sustentável. O estudo de Gaião (2021) avaliou o Valor Potencial de Exploração Sustentável

(VPES) de 430 espécies de FES montanas, as espécies com maior valor incluem Piptadenia

gonoacantha, Myrcia splendens, Siparuna guianensis, Luehea grandiflora, Mabea fistulifera

(Anexo XI). Essas espécies destacam-se pela alta densidade e frequência, rápido crescimento,

alta produção de sementes, ampla informação ecológica disponível e diversidade de usos. As

três espécies destacadas nas imagens a seguir apresentaram os maiores VPES, principalmente

no uso apícola (Figura 45).

Figura 45 - (a) Piptadenia gonoacantha (Mart.) J.F.Macbr. (b)Myrcia splendens (Sw.) DC.
(c)Mabea fistuliferaMart. Fonte: rubens-plantasdobrasil.blogspot.com.

III. 1.8 Áreas já definidas como prioritárias para conservação e restauração

Em relação às áreas já definidas como prioritárias para conservação e restauração,

faz-se necessário destaque para os dados de áreas prioritárias para conservação de flora dentro

do município (Figuras 46 e 47) que fazem parte do Zoneamento Ecológico-Econômico feito

pela SEMAD em parceria com a UFLA e estão disponíveis na plataforma IDE-Sisema.

Pode-se observar que a maior parte do território ouro-pretano está enquadrado como

de prioridade muito alta/alta para a conservação da flora. Ademais, grandes extensões

territoriais do município estão indicadas como de prioridade muito alta para a recuperação da
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flora, principalmente em áreas onde predominam agropecuária, mineração e núcleos urbanos

no município.

Figura 46 - Áreas prioritárias de conservação da flora. Fonte: IDE Sisema, 2023. Adaptado PMMA, 2023.

Importante destacar que o mapa apresentado na Figura 46, em função da escala,

apresenta divergência com os dados apresentados na Figura 42, que mostra a prevalência de

espécies endêmicas e ameaçadas na área considerada como de alta prioridade e que deveria,

portanto, ser considerada de muito alta prioridade de conservação. Essa divergência fortalece

a importância de ampliar o levantamento de dados primários e de qualificar os mapeamentos e

definições de áreas prioritárias no estado de Minas Gerais.
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Figura 47 - Áreas prioritárias para recuperação da flora. Fonte: IDE Sisema, 2023. Adaptado por PMMA, 2023.

III. 1.9 Unidades de Conservação

O município de Ouro Preto destaca-se por abrigar importantes Unidades de

Conservação (Figura 48), que desempenham um papel fundamental na manutenção dos

ecossistemas locais, assegurando a preservação de espécies endêmicas e proporcionando um

ambiente para a pesquisa científica e a educação ambiental.

Na Figura 49 estão registros de algumas dessas Unidades de Conservação. No Quadro

7 estão listadas todas as UCs, bem como a categoria, instrumento de criação, se possui plano

de manejo e o órgão gestor. Por fim, o Quadro 8 corresponde à representação territorial de

cada categoria em Ouro Preto.
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Figura 48 - Distribuição das Unidades de Conservação no território de Ouro Preto, MG. Fonte: PMMA, 2024.

Quadro 7 - Unidades de Conservação em Ouro Preto - MG

Nome da UC Categoria Ato legal Possui Plano
de Manejo? Gestor responsável

Parque Nacional da
Serra do Gandarela

Proteção
Integral

Decreto - s/n
13/10/2014 Não ICMBio

APA Estadual
Cachoeira das
Andorinhas

Uso
Sustentável

Decreto
30.264/89;
Decreto
42.912/02

Não FEAM

Parque Estadual do
Itacolomi

Proteção
Integral Lei 4.495/67 Sim IEF-MG

Estação Ecológica
Estadual do Tripuí

Proteção
Integral

Decreto
19.157

24/04/1978
Sim IEF-MG

Parque Estadual
Serra do Ouro

Branco

Proteção
Integral

Decreto
45.180/09 Sim IEF-MG

Floresta Estadual do
Uaimii

Uso
Sustentável

Decreto - s/nº
21/10/2003 Sim IEF-MG
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Nome da UC Categoria Ato legal Possui Plano
de Manejo? Gestor responsável

Monumento Natural
Estadual de Itatiaia

Proteção
Integral

Decreto
45.179/09 Sim IEF-MG

Parque Natural
Municipal da
Cachoeira das
Andorinhas

Proteção
Integral

Decreto
30.264/89 Sim Fundação Gorceix

Monumento Natural
Municipal

Arqueológico do
Morro da Queimada

Proteção
Integral

Diário Oficial
da União,
seção 1, nº
244, página
39, em 2005.

Não

Parque Natural
Municipal da
Cachoeira das
Andorinhas e

Fundação Gorceix

Parque Natural
Municipal de

Cachoeira do Campo

Proteção
Integral

Lei n°
765/2012 Não PMOP

Parque Natural
Municipal Horto dos

Contos

Proteção
Integral

Lei n°
447/2008 Não PMOP

Monumento Natural
Municipal Gruta da
Nossa Senhora da

Lapa

Proteção
Integral

Lei nº
695/2011 Sim

PMOP e
Paróquia Sagrado
Coração de Jesus

RPPN Fazenda
Nascer

Uso
Sustentável

Portaria IEF
273/10 Não Proprietário do

imóvel

RPPN Fazenda
Córrego Acima

Uso
Sustentável

Portaria IEF
7/14 Não Proprietário do

imóvel

RPPN Vale Verde Uso
Sustentável

Portaria IEF
10/12 Não Proprietário do

imóvel

RPPN Sítio Mata da
Cruz

Uso
Sustentável

Portaria IEF
14/14 Não Proprietário do

imóvel

RPPN Quinta dos
Cedros

Uso
Sustentável

Portaria IEF
4/10 Sim Proprietário do

imóvel

RPPN Vale das
Borboletas

Uso
Sustentável

Portaria IEF
8/12 Sim Proprietário do

imóvel
Fonte: IDE Sisema (2023), IEF (s.d.), PMOP (s.d.)

70



Figura 49 - (a) Parque Natural Municipal Horto dos Contos. Fonte: Neno Vianna, 2023.
(b): Monumento Natural Municipal Arqueológico Morro da Queimada. Fonte: Primus Drone, 2024. (c): Parque

Estadual do Itacolomi, em Ouro Preto. Fonte: Lucas de Godoy/Vellozia, 2023.
(d): Vista do Parque Nacional da Serra do Gandarela. Fonte:Lucas de Godoy/Vellozia, 2023.

71



Quadro 8 - Representação das UCs em relação ao território.

Tipo da UC
Representatividade

hectares %

Uso Sustentável 18.712 15%

Proteção Integral 9.385 7,5%
Fonte: PMMA, 2024.

III. 1.10 Populações tradicionais e manifestações culturais associadas

Os Borum-Kren pertencem à nação indígena Borum, os “Botocudos” de Minas Gerais

(Brasil) – descendentes daquelas e daqueles guerreiros/as que enfrentaram bravamente à

colonização no alto Rio Doce, alto Rio das Velhas e Alto Paraopeba, durante os primeiros

séculos desde o avanço dos colonizadores europeus em direção aos sertões mineiros em busca

de ouro e pedras preciosas.

A Carta Régia de 1570 foi reformulada em 1.808 e instituiu a “Guerra Justa”,

empregada para justificar a morte, captura, aprisionamento e escravização dos indígenas. Essa

foi a carta que institucionalizou a violência contra os povos indígenas chamados “Botocudos”,

que resistiam ao trabalho compulsório e escravização, à aculturação e à ocupação de suas

terras.

Somente em 1991, a categoria indígena foi incluída no censo oficial. E, mesmo com a

inclusão tardia do termo “indígena”, ainda existe a problemática de quem é indígena, se o

Estado brasileiro só reconhece quem tem território, etnia e língua. Até mesmo os próprios

indígenas, por todo o processo de racismo e estigmatização, muitas vezes, só por irem morar

nas cidades, passam a se autodeclarar pardos.

E foi desta forma, ao longo do tempo, por gerações na invisibilidade, servindo de mão

de obra barata e escrava em carvoarias, minas, construção de linhas férreas, que muitas

famílias conseguiram sobreviver na região dos Inconfidentes/MG que abrange Ouro Preto,

Mariana, Itabirito e redondezas, altamente disputada e densamente povoada por causa das

suas riquezas minerais durante a febre do ouro até os dias atuais.

Com a valorização da garantia de direitos individuais e coletivos dos povos indígenas

no Brasil, foi promulgada no ano de 2004 a convenção 169 da OIT (Organização

Internacional do Trabalho sobre Povos Indígenas e Tribais) garantindo o direito do Povo de se

autoconhecer enquanto Povo. Neste contexto, surge o coletivo Borum-Kren, criado em 2018,

com o objetivo de reunir os descendentes indígenas da região. Em 2021, após um artigo

publicado no CEDEFES (Centro de Documentação Eloy Ferreira da Silva) pela historiadora,

72



arqueóloga e professora Dra. Alenice Baeta, o povo Borum-Kren entra para a lista dos Povos

Indígenas do Brasil.

Nos últimos anos, o povo Borum-Kren vem conquistando espaço e visibilidade. Um

dos desdobramentos da conquista de direitos por parte dessa Comunidade Tradicional

Originária foi a acessibilidade às cotas indígenas nas universidades federais. Além disso, o

Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial (COMPIR) de Ouro Preto, é composto

por um representante da comunidade Borum-Kren. Em 2022, como resultado da conferência

de igualdade racial, foi publicada em diário oficial do município de Ouro Preto a resolução

01/2022 do COMPIR - OP, que reconhece Danilo Antônio Campos da Silva como cacique do

Povo Borum-Kren.

Sendo assim, os Borum-Kren (remanescentes de botocudos) da região de Ouro Preto,

tratam-se de uma comunidade indígena recentemente “ressurgida” em Minas Gerais,

composta por dezenas de famílias, Figura 50. Portanto, ainda não há um censo de quantos

indígenas dessa etnia existem no território ouro-pretano.

Sabe-se que culturalmente possuem hábitos e costumes tradicionais de interação com a

fauna e flora da Mata Atlântica e relatam, dentre tantos, o uso medicinal, alimentar e artesanal

das espécies: Taquara Lixa (Merostachys skvortzovii), Ipê (Handroanthus impetiginosus),

Jatobá (Hymenaea courbaril), Jenipapo (Genipa americana) e Urucum (Bixa orellana). No

entanto, relatam dificuldades em encontrar algumas espécies tais como: carapiá (Dorstenia

cayapia), cana-flecha (Gynerium sagittatum) e Tucum (Bactris setosa). Também relatam o

uso de penas de pássaros para uso artesanal e medicinal, além do uso medicinal da gordura de

rã, do teiú e da capivara.

No Quadro 9 estão listadas outras manifestações culturais no município de Ouro Preto.
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Figuras 50 - Coletivo Borum-Kren Vivos e Fortes. Fonte: Leguia, 2023.

Quadro 9 - Outras manifestações culturais no município de Ouro Preto

Manifestação Local

Guarda de Moçambique de Nossa Senhora do
Rosário e Santa Efigênia

Distrito Sede
Bairro: Padre Faria, Alto da Cruz

Guarda de Congo Nossa Senhora do Rosário
e Santa Efigênia

Distrito Sede
Bairro: Piedade, Alto da Cruz

Banda de Congado Nossa Senhora do Rosário
e Santa Efigênia Distrito de Miguel Burnier

Guarda de Congo Nossa Senhora das Graças Distrito Sede
Bairro: Bauxita (APAE)

Guarda de Congo Nossa Senhora do Rosário
e São Benedito Distrito Santo Antônio do Salto

Guarda de Congo Manto Azul de Nossa
Senhora Aparecida e São Benedito

Distrito Sede
Bairro: Santa Cruz

Vila Quilombo Distrito de Rodrigo Silva
Quilombo
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Manifestação Local

Associação Cultural Ofá Logunedé Casa Vô
João de Aruanda Distrito de Cachoeira do Campo

Tenda de Ogum Distrito de Cachoeira do Campo

Casa Vovó Maria Conga Distrito Sede
Bairro: Santa Cruz

Terreiro de Xangô Distrito Sede
Bairro: Jardim Alvorada

Terreiro de Umbanda Sete Poderes Distrito Sede
Praça Cesário Alvim, 74, Barra

Ile Axe Distrito de Santo Antônio do Leite
Fonte: PMOP, 2024.

III. 1.11 Atrativos naturais, histórico-culturais arqueológicos

Ouro Preto é conhecida por sua rica herança histórico-cultural, arquitetônica e por seus

atrativos naturais (Figura 51). No Quadro 10 estão listados alguns desses atrativos, suas

respectivas categorias e sua localização.

Quadro 10 - Atrativos naturais, histórico-culturais arqueológicos.

Atrativo Distrito Categoria

Basílica de Nossa Senhora
do Pilar Sede Histórico/Cultural

Igreja de São Francisco de
Assis Sede Histórico/Cultural

Igreja Matriz de Nossa
Senhora do Pilar Sede Histórico/Cultural

Igreja de São José Sede Histórico/Cultural

Igreja de Nossa Senhora do
Carmo Sede Histórico/Cultural

Igreja de Santa Efigênia Sede Histórico/Cultural

Igreja do Bom Jesus de
Matosinhos e São Miguel e

Almas
Sede Histórico/Cultural

Igreja de Nossa Senhora do
Rosário Sede Histórico/Cultural

Santuário de Nossa Senhora Sede Histórico/Cultural
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Atrativo Distrito Categoria

da Conceição

Museu da Inconfidência Sede Histórico/Cultural

Museu Aleijadinho Sede Histórico/Cultural

Museu Boulieu Sede Histórico/Cultural

Teatro Municipal Casa da
Ópera Sede Histórico/Cultural

Casa dos Contos Sede Histórico/Cultural

Casa de Tomás Antônio
Gonzaga Sede Histórico/Cultural

Praça Tiradentes Sede Histórico/Cultural

Parque Estadual do Itacolomi Sede Natural

Cachoeira do Brás Gomes São Bartolomeu Natural

Cachoeira Três Pingos Lavras Novas Natural

Cachoeira Ponte da Caveira Lavras Novas Natural

Cachoeira Ponte do Calixto Lavras Novas Natural

Cachoeira de Catarina
Mendes São Bartolomeu Natural

Cachoeira das Andorinhas Ouro Preto Natural

Cascata de São Bartolomeu São Bartolomeu Natural

Cascata Dom Bosco Cachoeira do Campo Natural

Cachoeira do Castelinho Chapada de Lavras Novas Natural

Cachoeira do Falcão Lavras Novas Natural

Bacia do Custódio Lavras Novas Natural

Represa do Taboão Santa Rita de Ouro Preto Natural

Prainha do 20 - Rio das
Velhas São Bartolomeu Natural

Fonte: Secretaria de Turismo de Ouro Preto (s.d.)
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Figuras 51 (a): Museu da Inconfidência e Igreja de Nossa Senhora do Carmo, centro histórico de Ouro Preto,
MG. Fonte:Lucas de Godoy/Vellozia, 2023. (b): Cachoeira do Brás Gomes na Floresta Estadual do Uaimii,

distrito de São Bartolomeu. Fonte: Chiquinho de Assis, 2023. (c): Igreja São Francisco de Assis. Fonte: PMOP,
2023. (d): Museu de Ciência e Técnica da Escola de Minas da UFOP. Fonte: Primus Drone.
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III. 1.12 Terras públicas

Até o presente momento não foi realizado o levantamento de terras públicas

municipais e/ou assentamentos capazes de auxiliar em ações de conservação e restauração da

Mata Atlântica.

III. 1.13 Viveiros existentes e outras iniciativas

No dia 28/09/2023, foi firmado o Termo de Cooperação Técnica (SEI nº

2100.01.0010990/2023-96) celebrado entre o Instituto Estadual de Florestas (IEF), o Estado

de Minas Gerais, por Intermédio da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), a Secretaria de Estado de Casa Civil (SCC), a Vale

S.A. (Vale) e o Instituto Ambiental Vale (IAV) com o objetivo de estabelecer a cooperação

para a adoção de medidas específicas na conjugação de esforços para estimular a

regularização ambiental em pequenas propriedades rurais, de até 4 módulos fiscais, inseridas

nos municípios historicamente atingidos pela mineração em Minas Gerais, tendo como

proposta piloto de atuação áreas na região da APA Cachoeira das Andorinhas, com ênfase

territorial em até 540 hectares, com vigência de oito anos a contar da data da assinatura.

O município de Ouro Preto pertence à Unidade Regional de Florestas e Biodiversidade

(URFBio) Centro Sul do IEF, cujo viveiro pólo está no município de Barbacena. No referido

acordo, estão sendo implementadas ações para reestruturar este viveiro, que será capaz de

contribuir para subsidiar mudas e espécies nas ações de restauração da Mata Atlântica, sendo

uma importante parceria para a implementação deste PMMA.

III. 2. SEGUNDA DIMENSÃO: VETORES DE DESMATAMENTO E/OU

DESTRUIÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA

O levantamento dos vetores de desmatamento e/ou destruição da Mata Atlântica foi

construído com base no relato de moradores da zona rural, representantes de instituições e

entidades do município e demais participantes interessados ao longo da elaboração deste

plano.

Uma das avaliações que devem ser feitas no município é a de uso e cobertura da terra,

uma vez que existem atividades consolidadas no território ouro-pretano que podem

influenciar no desmatamento e na degradação da vegetação nativa. Além disso, essas

atividades devem ser consideradas para o planejamento e gestão local, observando a realidade

em que o município está inserido e estratégias mais viáveis para a conservação e recuperação

dos remanescentes vegetacionais.
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A utilização e ocupação inadequadas das terras para atividades agropecuárias,

exploração de recursos naturais ou para a expansão urbana, frequentemente conduzem a um

desenvolvimento desordenado. Esse padrão resulta em processos de perda e fragmentação de

habitats, provocando alterações significativas em diversos processos biológicos e

enfraquecendo os ecossistemas. As consequências desse cenário incluem impactos negativos

na diversidade biológica (Rezende et. al, 2011).

Os dados apresentados nas Figuras 52 e 53 demonstram um aumento significativo da

área de mineração, correspondendo a uma perda de Mata Atlântica de 638 hectares, e da

silvicultura, entre os anos de 1985 e 2023. Além disso, houve um aumento considerável da

área urbana, correspondendo a 183 hectares de perda de Mata Atlântica (Quadro 11).

Figura 52 - Uso e cobertura da terra nos anos de 1985 e 2021. Fonte: Map Biomas, 2023. Adaptado por
PMMA, 2023.
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Figura 53 - Transformação da Mata Atlântica entre 1985-2021. Fonte:Map Biomas, 2023. Adaptado por PMMA,
2023.

Quadro 11 - Transformação da Mata Atlântica entre 1985-2021

Transformação Área (ha)

Mata Atlântica que se manteve 44.123

Mata Atlântica para Formação não Florestal 1.362

Mata Atlântica para Pasto 6.820

Mata Atlântica para Silvicultura 6.065

Mata Atlântica para Área Urbana 183

Mata Atlântica para Mineração 638

Mata Atlântica para Outros Usos 270
Fonte: PMMA, 2024.

Outro vetor de destruição da vegetação nativa são as queimadas, Quadro 12. A partir

da base de dados do Map Biomas foi possível mapear os incêndios florestais nos anos de 2013

a 2022, conforme Figura 54, totalizando 24.756 ha de área queimada.
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Figura 54 - Áreas queimadas entre 2013 e 2022. Fonte: Map Biomas, 2022. Adaptado por PMMA, 2023,

Quadro 12 - Vetores de desmatamento e destruição da vegetação nativa

Vetores Problemas atuais Impactos

Exploração minerária

Retirada da vegetação nativa,
afugentamento de fauna,
poluição, contaminação da

água, degradação do solo e dos
aquíferos, impactos sociais

Fragmentação de habitats,
redução da biodiversidade,

extinção de espécies,
insegurança hídrica, redução
da qualidade de vida e crise

climática

Caça predatória Perda de espécies e espécimes
de fauna

Redução da biodiversidade,
extinção de espécies e
desequilíbrio ambiental

Queimadas

Perda de vegetação nativa e de
espécies/espécimes,

degradação de solo e água e
impactos socioeconômicos

Fragmentação de habitats,
redução da biodiversidade,

extinção de espécies,
insegurança hídrica, redução
da produtividade do solo,

prejuízos econômicos e crise
climática

Atividades agrícolas
insustentáveis (expansão
e mau uso e ocupação do

Perda de vegetação nativa e de
espécies/espécimes, sendo

parte destas de uso tradicional,

Fragmentação de habitats,
redução da biodiversidade,

extinção de espécies,
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Vetores Problemas atuais Impactos

solo) degradação do solo e da água e
aumento de processos erosivos

insegurança hídrica,
compactação e perda de
produtividade do solo,

impactos sociais nos PCTs e
crise climática

Degradação dos recursos
hídricos

Assoreamento dos corpos
d'água, perda de nascentes,

contaminação por agrotóxicos,
esgoto doméstico e efluentes

industriais

Insegurança hídrica, redução
da biodiversidade, problemas
de saúde pública, enchentes
e prejuízos econômicos

Expansão urbana e
parcelamento do solo

desordenados e
irregulares

Aumento da especulação
imobiliária, movimentação de
massas, demanda por recursos

naturais e infraestrutura
pública

Degradação dos recursos
naturais, aumento de
processos erosivos

Turismo predatório Degradação dos recursos
naturais

Degradação e perda dos
atributos turísticos e danos

ambientais, sociais e
econômicos

Abertura, manutenção e
pavimentação inadequada

de estradas e vias

Assoreamento dos corpos
d’água, redução da capacidade
de infiltração do solo, alteração

da paisagem natural

Degradação dos recursos
naturais e impactos

negativos na drenagem

Fonte: PMMA, 2024.

III. 3. TERCEIRA DIMENSÃO: CAPACIDADE DE GESTÃO

Nos Quadros 13 e 14 estão apresentadas as leis municipais de interesse para o PMMA,

que se relacionam ao meio ambiente e sua conservação e os aspectos relacionados à gestão

municipal. Dessa forma, é possível avaliar a capacidade de gestão do município para

compreender algumas deficiências e desafios, além de apontar as forças e oportunidades.

Quadro 13 - Principais leis e regulamentos municipais

Leis e regulamentos Descrição Relação com o PMMA

Lei 178/1980 Institui o Código de Posturas de
Ouro Preto

Regras e procedimentos que
impõe obrigatoriedade aos
residentes de um município
fazer ou desfazer o que a lei

prescreve.

82



Leis e regulamentos Descrição Relação com o PMMA

Lei 94/2005

Dispõe sobre a criação do
Conselho Municipal de

Desenvolvimento Ambiental -
CODEMA/OP

Estabelece as prioridades para
a ação do Poder Público
Municipal nas questões

ambientais; propõe normas
legais, procedimentos e ações

visando a defesa, a
conservação, a recuperação e
a melhoria da qualidade
ambiental de Ouro Preto.

LC 29/2006 Estabelece o Plano Diretor do
município de Ouro Preto

Orienta a ocupação e
desenvolvimento do território
urbano, baseado em interesses

coletivos.

Lei 620/2010

Dispõe sobre a Política Municipal
de Educação Ambiental e cria o
Grupo Interinstitucional de
Educação Ambiental.

Prevê recursos no orçamento
anual para atividades ligadas à

Educação Ambiental;
Executar o Programa
Municipal de Educação

Ambiental.

LC 93/2011

Estabelece normas e condições
para o parcelamento, a ocupação e

o uso do solo urbano no
município de Ouro Preto.

Estabelece diretrizes para
loteamentos e

desmembramentos,
assegurando a infraestrutura
básica como saneamento e

vias de acesso

Lei 684/2011
Institui o Programa Municipal de
Coleta Seletiva de Lixo e dá

outras providências.

Visa a redução da poluição e
degradação ambiental e
incentiva a deposição e
destinação correta dos

resíduos

Lei 824/2012

Institui o Sistema de Gestão
Sustentável dos Resíduos da

Construção Civil e dos Resíduos
Volumosos, bem como o Plano
Integrado de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil, nos
termos das disposições da

Resolução CONAMA nº 307, de
05 de julho de 2002, e dá outras

providências.

Visa a redução da poluição e
degradação ambiental e
incentiva a deposição e
destinação correta dos

resíduos

Lei 934/2014
Dispõe sobre a Política Municipal
de Saneamento Básico, reformula

o Conselho Municipal de

Orienta o manejo e
destinação correta das águas
pluviais urbanas e resíduos
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Leis e regulamentos Descrição Relação com o PMMA

Saneamento (COMUSA), cria o
Fundo Municipal de Saneamento

e dá outras providências.

gerados

Lei 1.081/2018

Dispõe sobre a criação do
Conselho de Desenvolvimento

Econômico e Sustentável de Ouro
Preto/ CONDES-OP e dá outras

providências.

Propõe, incentiva, acompanha
e avalia as ações de

Desenvolvimento Econômico
e Sustentável do Município;
auxilia no estabelecimento de
diretrizes, padrões e projetos
na área de atuação; articula

políticas públicas de
desenvolvimento urbano e

rural.

Lei 1.246/2021

Aprova o Plano Intermunicipal de
Gestão Integrada de Resíduos
Sólidos para os municípios
associados ao Consórcio

Intermunicipal Multissetorial do
Vale do Piranga - CIMVALPI e dá

outras providências.

Consolida as diretrizes para a
gestão ambientalmente
responsável dos resíduos

Lei 1.450/2023
Institui a Política Municipal de

Serviços Ambientais no
Município de Ouro Preto

Possibilita o apoio financeiro
ou programas de incentivo
fiscal aos proprietários de
imóveis rurais e urbanos por
serviços ambientais prestados

Fonte: CMOP, 2023.

Quadro 14 - Gestão Ambiental do Município

Aspecto técnico da gestão ambiental Aspectos positivos Aspectos negativos

Conselho Municipal de Desenvolvimento
Ambiental (CODEMA)

Articulação junto à
Secretaria de Meio

Ambiente

Falta clareza legal
nas atribuições e

funções do conselho,
no que tange seu

caráter consultivo ou
deliberativo,
limitando a

abrangência da
participação popular.

Secretaria de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável

Recursos humanos;
recursos financeiros;
sistema de dados e
informações;
equipamentos e
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Aspecto técnico da gestão ambiental Aspectos positivos Aspectos negativos

infraestrutura

Conselho de Desenvolvimento Econômico e
Sustentável de Ouro Preto (CONDES-OP)

Discussão de novas
matrizes econômicas

Pouca articulação
com a Secretaria de
Meio Ambiente e o

CODEMA

Conselho Municipal de Desenvolvimento
Rural Sustentável (CMDRS-OP)

Participação das
associações,
cooperativas e
sindicatos que
representam os

moradores rurais do
município.

Pouca articulação
com a Secretaria de
Meio Ambiente e o

CODEMA

Grupo Interinstitucional de Educação
Ambiental do Município de Ouro Preto

Executar o Programa
Municipal de

Educação Ambiental

Capacidade de
articulação

Universidades e
Institutos de
Pesquisa

Possui Universidade
Federal e Instituto

Federal

ONGs

Presença da
Fundação Gorceix

Centro de Referência
em Educação
Ambiental e

Desenvolvimento
Sustentável José do

Carmo Neves
(CREADS)

Outros níveis de
governo

Presença de
EMATER

Integrante do Comitê CBH Velhas Participação na
diretoria do Comitê

Integrante do Comitê CBH Piranga Participação na
diretoria do Comitê

Integrante do Comitê CBH São Francisco Participação na
diretoria do Comitê

Integrante do Comitê CBH Paraopeba O comitê é um
instrumento
importante no

gerenciamento da
Integrante do Comitê CBH Piracicaba

Integrante do Comitê CBH Doce
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Aspecto técnico da gestão ambiental Aspectos positivos Aspectos negativos

bacia
Fonte: PMMA, 2024.

A gestão ambiental municipal está sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cujo organograma é apresentado na Figura

55.

Figura 55 - Organograma da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
(SEMMADS). Fonte: PMMA, 2024.

Salienta-se que Ouro Preto possui um importante espaço de participação social, o

Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental de Ouro Preto (CODEMA), órgão

composto por representantes do Poder Público e da Sociedade Civil Organizada (Anexo IX)

que tem como objetivo auxiliar na formulação e implementação de políticas públicas em

diferentes áreas. O CODEMA, criado pela Lei Municipal nº 35/1983 e modificado pela Lei

Municipal nº 94/2005, é um órgão colegiado paritário, que trata das questões ambientais no

município.

O município também conta com o Fundo Municipal de Meio Ambiente - FAMB, criado

pela Lei Municipal nº 07/2005, que prevê o fomento, por editais públicos de seleção de
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iniciativas de proteção ambiental. O fundo é um instrumento de natureza jurídica pelo qual o

órgão ambiental pode receber verbas para dar suporte à gestão e execução das políticas

ambientais, sem onerar os cofres municipais e sem utilizar a conta geral da Prefeitura.

III. 4. QUARTA DIMENSÃO: PLANOS E PROGRAMAS

Para uma avaliação completa da situação do município, foram levantados os planos e

programas existentes que podem ser aliados do PMMA, conforme o Quadro 15.

Quadro 15 - Planos e Programas.

Planos/Programas Caracterização Responsável/Parceiros Status

Plano Diretor

Orienta a ocupação e
desenvolvimento do

território urbano, baseado
em interesses coletivos

SMDUH Em revisão

Conselho Municipal
de Desenvolvimento

Ambiental
(CODEMA)

Órgão colegiado
paritário, que trata das
questões ambientais no

Município.

SEMMADS Em
execução

Fundo Municipal de
Meio Ambiente

(FAMB)

O fundo é um
instrumento de natureza
jurídica pelo qual o órgão
ambiental pode receber
verbas para dar suporte à
gestão e execução das

políticas ambientais, sem
onerar os cofres

municipais e sem utilizar
a conta geral da
prefeitura.

SEMMADS Em
execução

Plano Municipal de
Saneamento Básico

(PLAMSAB)

Política pública que tem
como finalidade planejar,
acompanhar e avaliar as
ações de saneamento
básico ofertadas para a

população.

SEMMADS/CONSANE Em revisão

Plano Municipal de
Gestão Integrada de
Resíduos Sólidos

(PMGIRS)

Consolida as diretrizes
para a gestão

ambientalmente
responsável dos resíduos

SEMMADS/CONSANE Em
elaboração
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Planos/Programas Caracterização Responsável/Parceiros Status

Código de Posturas

Regras e procedimentos
que impõe

obrigatoriedade aos
residentes de um
município fazer ou
desfazer o que a lei

prescreve.

Secretaria Municipal de
Segurança e Trânsito Em revisão

Código de Obras
Estipula as normas

técnicas para a execução
de qualquer tipo de

construção.

Secretaria Municipal de
Obras e Urbanismo

Em
elaboração

Plano Municipal de
Desenvolvimento

Rural

Classifica a produção
agrícola e os aspectos

habitacionais, incorpora o
Zoneamento Ambiental
Produtivo (ZAP), orienta

práticas de manejo
ambiental, garantindo a
sustentabilidade ao
considerar recursos

ambientais, solo e água.

Secretaria Municipal de
Agropecuária/UFV

Em
elaboração

Participação em
Comitês de Bacia
Hidrográfica (CBH
Rio das Velhas, CBH
Rio Piranga, CBH
Rio Paraopeba, CBH
Rio São Francisco e
CBH Rio Doce)

Avaliação dos diferentes
interesses sobre o uso das

águas das bacias
hidrográficas,

estabelecimento de
mecanismos, gestão
compartilhada com o

poder público, definição
de critérios e valores de
arrecadação sobre o uso

da água, etc.

Representante da
SEMMADS

Em
execução

Projeto
Hidroambiental

(PMOP + CBH Rio
das Velhas)

O projeto é voltado para
a recuperação e

conservação de nascentes
e cursos d’água

SEMMADS Em
execução

PAT Espinhaço
Mineiro

Construído no âmbito do
Projeto Pró-Espécies.

Estratégia integrada para
a conservação e o uso
sustentável dos recursos
naturais presentes na
Reserva da Biosfera da
Serra do Espinhaço.

Instituto Estadual de
Florestas (IEF)

Em
execução
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Fonte: SEMMADS, 2023.
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Com base nos dados e informações levantadas foi realizada uma análise utilizando a

metodologia FOFA (Forças, Oportunidades, Fraquezas e Ameaça - Quadro 17), que permitiu

identificar os pontos fortes e fracos que correspondem ao ambiente interno do município,

assim como as oportunidades e ameaças que correspondem ao ambiente externo ao município

de Ouro Preto.

Trata-se de uma ferramenta que apoia o planejamento estratégico que, no processo de

elaboração do PMMA, visa potencializar as forças e oportunidades e minimizar e superar as

fraquezas e ameaças à conservação e recuperação da Mata Atlântica no município.

Quadro 17 - Eixo temático: Gestão Ambiental e Ordenamento Territorial.

Ambiente Interno Ambiente Externo

Pontos fortes Oportunidades

Programa de educação ambiental com ações
contínuas

Oportunidades de agregação de valor à coleta
seletiva

Coleta seletiva instituída com apoio às
Associações de Catadores

Coleta de lixo em todas as sedes distritais

Grande potencial turístico

Plano Municipal de Gestão Integrada de
Resíduos Sólidos (PMGIRS) em elaboração

Adesão a consórcios intermunicipais
(CONSANE e CIMVALPI)

Recursos de Comitês de Bacias Hidrográficas
e Termo de Ajustamento de Conduta para
segurança Hídrica da região metropolitana
destinados a projetos socioambientais no

município

Participação do poder público municipal em
todos os comitês de bacias hidrográficas que

o município pertence
Equipes de brigadas de combate a incêndios
florestais distribuídas no território com apoio

municipal, estadual e privado

Riqueza histórica e cultural

Existência de ONGs e grupos de
ambientalistas no município

Grupo de Assessoramento Técnico para
monitoramento do Plano Diretor

Diversas Associações Organizadas (Doceiros,
agricultores, artesãos, desportistas etc)

Mercado favorável a empreendimentos que
tenham o reciclável como insumo

UFOP, IFMG e COLTEC com cursos
voltados para área socioambiental e com
obrigatoriedade de projetos de extensão

96



Ambiente Interno Ambiente Externo
Plano Diretor e Lei de Uso e ocupação do
Solo vigentes e em revisão de forma
integrada a outros instrumentos de

planejamento
Plano Municipal de Saneamento Básico

(PLAMSAB) em revisão
Unidades de conservação implantadas, sendo
algumas com plano de manejo já elaborados e

outras em elaboração

Soluções baseadas na natureza para atender
as demandas socioambientais do município

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentável com equipe

qualificada
Sistema de Informações Geográficas (SIG)

municipal - WEB Gis
Existência de projetos ambientais e com

recursos diversos no território
Plano de Desenvolvimento Rural Sustentável

em elaboração

Recursos de condicionantes e TACs podem
ser revertidos para o município

Regulação dos serviços de abastecimento
público de água e esgotamento sanitário
Controle do consumo de água para

abastecimento público por hidrometração
CODEMA ativo

Lei de Pagamento por serviços ambientais
aprovada e em regulamentação

A manutenção de vários trechos de estradas
é mantida através de acordos e obrigações

com empresas mineradorasComunidades e povos tradicionais em
reconhecimento no município

Plano Municipal de Redução de Risco Disponibilidade de estudos, informações e
ferramentas que auxiliam no monitoramento

e controle de desmatamento e gestão
territorial

IPTU verde/Lei nº 113
Tombamento do Perímetro histórico pelo

IPHAN

Pontos fracos Ameaças
Baixa adesão a coleta seletiva por parte da

população
Expansão da mineração sem inteligência

territorial e práticas sustentáveis
Associações de catadores com poucos

associados

Abrangência incipiente da coleta seletiva

Locais com potencial para uso público com a
finalidade de lazer e contemplação da

natureza sob domínio privado Turismo predatório
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Ambiente Interno Ambiente Externo
Baixa sensibilidade da população para

questões ambientais
A vocação turística do município não é bem

aproveitada em todo o território
Expansão urbana desordenada

Baixa capacidade de fiscalização estadual
Ocupação de áreas de risco

Vocação destacada do município para a
atividade minerária

Empreendimentos insustentáveis instalados
ou com interesse no municípioAplicação, adesão e conhecimento incipiente

das políticas públicas de ordenamento
territorial por parte da população

Sistema de fiscalização incipiente para
controle no ordenamento territorial

Especulação imobiliária
Dificuldade na integração e execução de
instrumentos de planejamento municipal
Ausência do controle de consumo de água
para a abastecimento público em Antônio

Pereira, Rodrigo Silva, Chapada de Santa Rita
e outros

Impactos sociais em função da mineraçãoSaneamento básico não universalizado

Condições precárias das estradas, com
carência de práticas ecológicas na

manutenção das mesmas e asfaltamento
inadequado

Chacreamentos e loteamentos irregulares

Proliferação de doenças
Tráfego de veículos pesados nas estradas

vicinais vinculados à mineração
Insegurança pública, em especial na zona

rural
Fragilidade operacional do município quanto

aos instrumentos de planejamento,
ferramentas e Infraestrutura em relação às leis

municipais, estaduais e federais

Condicionantes e compensações ambientais
pelos empreendimentos nem sempre são

aplicadas no município

Fonte: PMMA, 2024.

Quadro 18 - Eixo temático: Recursos Naturais

Ambiente Interno Ambiente Externo

Pontos fortes Oportunidades
Existência de significativos remanescentes de Compensação/condicionantes de
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Ambiente Interno Ambiente Externo
vegetação nativa empreendimentos para conservação dos

recursos naturaisAtrativos turísticos diversificados

Riqueza mineral Criação de novas unidades de conservação

Alta diversidade biológica Programa PRA Produzir Sustentável

Potencialidade de descoberta de novas
espécies

Mercado de Carbono

Áreas catalogadas de sítios arqueológicos e
espeleológicos

Potencialidade de exploração do ecoturismo

Diversidade de paisagens naturais

Projeto Conservador das GeraisDivisor das bacias hidrográficas dos Rios
Piranga e Piracicaba/Rio Doce e Rios das
Velhas e Paraopeba/Rio São Francisco

Alto potencial de formação de corredores
ecológicos

Captação de recursos para ações associadas
a clima e biodiversidade

Ocorrência de fauna de grandes mamíferos Técnicas de estradas ecológicas

Ocorrência de espécies endêmicas e
ameaçadas de extinção

Bioeconomia

Pontos fracos Ameaças

Contaminação hídrica

Pressão mineráriaFiscalização incipiente

Desmatamento para expansão agrícola

Degradação do solo

Voçorocas grandes e em crescimento

Emergência climáticaÁrea extensa para fiscalização

Baixa consciência ambiental da população

Pouco conhecimento da fauna e flora do
município

Especulação imobiliária
Espécies endêmicas e ameaçadas e

desprotegidas
Incêndios florestais

Habitats fragmentados

Práticas produtivas degradadoras Fiscalização e atuação precárias do estado
quanto ao uso de recursos hídricos
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Ambiente Interno Ambiente Externo
Regiões com pedologia e topografia

favoráveis à erosões com uso e ocupação
inadequados

Poços artesianos sendo perfurados
indiscriminadamente

Caça
Fonte: PMMA, 2024.

Quadro 19 - Eixo temático: Desenvolvimento Rural Sustentável

Ambiente Interno Ambiente Externo

Pontos fortes Oportunidades

Iniciativas do município para consumo
interno dos produtos provenientes de

agricultura familiar e artesanal
Turismo rural

Programas e projetos da EMATER e da
secretaria de agropecuária Práticas conservacionistas/agroecológicas na

agropecuária com rentabilidade comprovadaElaboração do ZAP (Zoneamento Ambiental
e Produtivo) e Censo Rural

Vocação agroecológica
Certificação e agregação de valor aos

produtosAssociativismo e cooperativismo sendo
fortalecidos

Conselho Municipal de Desenvolvimento
Rural Sustentável ativo

Programa PRA Produzir SustentávelProjeto de saneamento rural da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável com recursos
dos CBHs

Agroindústrias
Programa de Regularização Fundiária do

Estado

Projeto ROOTs Programas de Compras públicas

Pontos fracos Ameaças

Adesão incipiente aos projetos e programas
propostos pelo município

Predominância da mineração como vocação
econômica do território

Estradas rurais com manutenção inadequada e
asfaltamento em locais não propícios
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Ambiente Interno Ambiente Externo

Programas de fomento incipiente ou com
baixa adesão da agricultura familiar

Áreas degradadas, em especial pastagens

Mudanças climáticas
Expansão das florestas de eucalipto sobre

remanescentes de vegetação

Falta Regularização fundiária dos imóveis
rurais

Insatisfação com a Saneouro

Custos altos de insumos produtivosExpansão urbana desordenada

Solo favorável a formação de voçorocas e
ravinas

Êxodo rural, com impactos na sucessão
familiar Mercado instável

Assistência técnica pouco disponível

Assistência a saúde e segurança pública
incipientes nas comunidades rurais

Insegurança jurídica
Mercado local pouco receptivo e dificuldade

de escoamento da produção
Fonte: PMMA, 2024.

V. OBJETIVOS

O PMMA tem como objetivo principal promover a conservação e a recuperação da

Mata Atlântica no âmbito municipal. Para isso foram definidos, de forma participativa, os

objetivos específicos abaixo, que foram desdobrados em estratégias e ações detalhadas no

Plano de Ação.

V. 1 Objetivos Específicos

● Proteger, recuperar e promover o uso sustentável da Mata Atlântica;

● Promover a sustentabilidade nas atividades produtivas desenvolvidas no município;

● Promover o ordenamento territorial e fortalecer a gestão ambiental municipal.
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VI. ÁREAS PRIORITÁRIAS

A escolha de áreas prioritárias a serem protegidas é uma etapa crucial em ações que

tenham como objetivo a preservação de espécies e de processos ecossistêmicos. A

manutenção das características naturais em ambientes que abrigam espécies-chave na

conservação da biodiversidade, sejam elas endêmicas, ameaçadas, de alto valor para as

comunidades locais ou para as relações ecológicas ali existentes, deve ser vista como

estratégica no contexto do PMMA.

VI. 1 Síntese da metodologia de priorização

Para a construção deste plano, foram analisados grupos de atributos relacionados à

conservação e recuperação da Mata Atlântica, divididos nos seguintes temas: Biodiversidade,

Água e Solo, Proteção Legal e Propostas da Comunidade. O método utilizado para

hierarquizar e priorizar as áreas foi o Analytic Hierarchy Process (AHP), desenvolvido por

Thomas L. Saaty na década de 1970. Esse método multicritério auxilia na tomada de decisões,

representando os critérios em uma estrutura hierárquica e baseando-se em três princípios:

decomposição, julgamento comparativo e síntese de prioridades. Dessa forma, permite avaliar

o grau de consistência entre diferentes combinações possíveis (Saaty, 1980). O AHP é

amplamente empregado em modelagem ambiental para orientar a seleção da melhor

ponderação entre variáveis (Sandoval & Tiburan, 2019; Biswas et al., 2020; Gonçalves et al.,

2020; Gaião & Castro, 2024).

Neste PMMA, o AHP foi aplicado nos mapas finais de áreas prioritárias e em quase

todos os grupos intermediários, exceto no grupo de Proteção Legal, que foi reclassificado. A

valoração e os critérios de ponderação foram estabelecidos pelos especialistas do Grupo

Técnico (GT), com o objetivo de identificar e definir os critérios relevantes para o município.

Após essa etapa, foram atribuídas notas de acordo com as características, finalidade e

relevância de cada classe, utilizando a escala de Saaty, que varia de 1 a 9, com números pares

como intermediários em casos de desempate (Saaty, 2008). A escala foi utilizada para

reclassificar os critérios de uso do solo e potencial hidrogeológico (Anexo XII) e para

classificar o grupo Proteção Legal.

Dados sobre densidade de nascentes, conectividade e tamanho dos fragmentos foram

ajustados a uma escala de 0 a 10, com base em regressão linear. Os dados de bacias de

abastecimento, complexo rupestre e presença ou ausência de vegetação, além das áreas

propostas pela comunidade, foram classificados usando uma pontuação de mínimo e máximo,
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em que o valor máximo foi atribuído às áreas onde o parâmetro está presente e 0 onde está

ausente.

Posteriormente, os dados foram organizados hierarquicamente por meio de uma matriz

de comparação de pares (PCM), gerada pelo site https://bpmsg.com/ahp/ahp-calc.php,

desenvolvido por Klaus Goepel. Esse site permite a inserção de atributos a serem comparados,

destacando sua importância relativa e o peso. Assim, valores menores foram atribuídos às

classes com menor influência, enquanto valores maiores foram designados às classes com

maior influência para o atributo em análise.

Com os pesos e a escala de trabalho definidos, os dados foram tratados no software de

geoprocessamento Q-Gis, passando por etapas de reclassificação ou regressão linear, gerando

novos critérios. Após as adaptações, a AHP foi aplicada aos critérios, sendo que pontuações

mais altas indicam maior prioridade para a recuperação e conservação das áreas. As

pontuações refletem os pesos e informações levantadas em oficinas participativas, reuniões

dos grupos técnicos e análises da equipe da SEMMADS e IEF, além da comparação entre

critérios.

Finalmente, foram geradas as análises dos grupos Água e Solo e Biodiversidade por

AHP, e do grupo Proteção Legal por reclassificação. No mapa final, os grupos Proteção Legal

e Biodiversidade foram multiplicados pelo fator de presença de vegetação para o mapa de

conservação e pela ausência de vegetação para o mapa de recuperação. Para Água e Solo, foi

adicionado um valor de 0,5 nas áreas de abastecimento humano, tanto para recuperação

quanto para conservação. No final, todos os grupos passaram por uma nova análise AHP,

gerando os mapas finais de conservação e recuperação, com um incremento de 0,5 para as

áreas prioritárias definidas pela comunidade.
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VI. 2 Critérios de priorização

Os critérios de priorização foram definidos, primeiramente, considerando-se a

disponibilidade de dados especializados que impactam a conservação e a recuperação da Mata

Atlântica no território municipal. Os dados, obtidos a partir de ampla pesquisa em plataformas

digitais, foram organizados e apresentados ao GT para a definição das prioridades e atribuição

de valores na escala trabalhada. Os dados e informações utilizados, com suas respectivas

fontes e escalas, estão relacionados na tabela abaixo:

Quadro 20 - Base de dados utilizados na construção dos mapas do PMMA.

DADO FONTE ESCALA (1/x)
UTILIZAÇÃO NO

PMMA
DATUM

Inventário Florestal IDE Sisema 60.000 Complexo rupestre
SIRGAS 2000
(EPSG: 4674)

Uso do Solo MapBiomas 100.000
Presença de vegetação,
tamanho do fragmento,

conectividade, uso do solo

SIRGAS 2000
(EPSG: 4674)

Landsform SEMAD MG Landsform
SIRGAS 2000
(EPSG: 4674)

Mapa Geológico de
Minas Gerais

Centro de Estudos
Avançados do
Quadrilátero
Ferrífero
(CEAQFe)

150.000 Litologia
SIRGAS 2000
(EPSG: 4674)

Áreas para
Abastecimento hídrico

SEMMADS 100.000 Áreas de abastecimento
SIRGAS 2000
(EPSG: 4674)

Nascentes IDE Sisema 25.000 Densidade de nascentes
SIRGAS 2000
(EPSG: 4674)

Unidades de
Conservação Federais

IDE Sisema 10.000 250.000 Unidades de conservação
SIRGAS 2000
(EPSG: 4674)

Unidades de
Conservação Estaduais

IDE Sisema Variadas Unidades de conservação SIRGAS 2000
(EPSG: 4674)

Unidades de
Conservação
Municipais

SEMMADS Variadas Unidades de conservação
SIRGAS 2000
(EPSG: 4674)

Zonas de
amortecimento de UCs
definidas em plano de

manejo

IDE Sisema Variadas Zonas de amortecimento
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Áreas de Preservação
Permanente

WebGis Ouro Preto Variadas APP
SIRGAS 2000
Zona 23S

(EPSG:31983)

Reserva Legal
Sistema Nacional de
Cadastro Ambiental
Rural (SICAR)

- Reserva legal
WGS 84

(EPSG: 4326)

Áreas Propostas pela
Comunidade

Grupo de Trabalho
do PMMA -

Áreas propostas pela
comunidade

SIRGAS 2000
(EPSG: 4674)

Fonte: Elaborado pelo PMMA.

VI. 2.1 Conservação

Conforme previamente descrito, os critérios considerados mais relevantes para cada

grupo de variáveis foram selecionados e validados pelo GT, consistindo nos atributos

biológicos, geológicos, hídricos, geográficos e sociais que mais impactam na escolha de áreas

prioritárias para a conservação no município. São eles:

● Conservação da biodiversidade: complexo rupestre, tamanho dos fragmentos,

conectividade e presença de vegetação (Figura 56);

● Conservação de água e solo: uso do solo, landsform (formas de relevo), potencial

hidrogeológico, nascentes, bacias de abastecimento (Figura 57);

● Proteção Legal: áreas de preservação permanente (APPs), reserva legal, unidades de

conservação e zonas de amortecimento de unidades de conservação; presença de

vegetação (Figura 58);

● Áreas prioritárias para a conservação propostas pela comunidade nas oficinas

participativas (Figura 59).
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Figura 56 - Áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade. Fonte: PMMA, 2024.

A partir da análise multicritério das variáveis selecionadas foi gerado um raster que,

multiplicado pelo raster “presença de vegetação”, deu origem à classificação das áreas

vegetadas no município por ordem de importância para a conservação da biodiversidade.

A partir das discussões do GT, optou-se por considerar as áreas de ocorrência do

Complexo Rupestre com valor máximo (10) na escala de prioridade para conservação, dada a

importância e vulnerabilidade dessas formações. No município de Ouro Preto, essas áreas

estão presentes principalmente nos distritos de Antônio Pereira, Miguel Burnier e Rodrigo

Silva. Abrangendo áreas de interesse minerário e imobiliário, os Complexos Rupestres

abrigam grandes áreas de recarga de aquíferos, além de alta riqueza de espécies vegetais

endêmicas e ameaçadas associadas às áreas já amostradas. Ademais, permanece uma lacuna

no conhecimento acerca da biodiversidade da maior parte de seu território, assim como

grandes dificuldades em promover sua restauração após distúrbios antrópicos. Dessa forma, as

áreas com máxima prioridade para a conservação da biodiversidade no município

correspondem às áreas de ocorrência dessas formações.

Outra região importante para conservação da biodiversidade em Ouro Preto conecta os

distritos de Miguel Burnier, Rodrigo Silva, Lavras Novas e a região de Santo Antônio do
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Salto. Parte dessa área une os territórios do Parque Estadual Serra de Ouro Branco,

Monumento Estadual de Itatiaia e Parque Estadual do Itacolomi.

Igualmente relevante é a área abrangida pela Serra de Ouro Preto, que estende-se

como uma ponte entre a porção mais a oeste do município e a região do Parque Natural

Municipal das Andorinhas, que por sua vez está inserido na APA Cachoeira das Andorinhas,

que também abriga a Floresta Estadual do Uaimií. A nordeste da APA e a ela conectado por

uma área de muito alta prioridade para a conservação da biodiversidade, está o Parque

Nacional da Serra do Gandarela.

Os dados obtidos nessa análise evidenciam a importância de ações que favoreçam a

biodiversidade local, os serviços ecossistêmicos a ela associados e a economia sustentável

regional, tanto nas unidades de conservação como nas áreas de conexão entre elas.

Figura 57 - Áreas prioritárias para a conservação de água e solo. Fonte: PMMA, 2024.

Com base na análise dos critérios selecionados para a determinação das áreas

prioritárias para a conservação de água e solo em Ouro Preto, destacaram-se zonas que vão de

oeste a leste da porção central do município, partindo da região de Miguel Burnier em direção

ao distrito Sede e Lavras Novas, passando por Rodrigo Silva. Também aparece como de
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muito alta prioridade uma porção ao norte do território, abrangendo áreas de Antônio Pereira

e São Bartolomeu.

Essas regiões contém as serras de maior altitude do município e englobam trechos

caracterizados por litologias com maior potencial aquífero, sobretudo quando associados aos

itabiritos da Formação Cauê, aos dolomitos da Formação Gandarela, e aos xistos e quartzitos

dos Grupos Piracicaba e Sabará. São importantes reservatórios de águas subterrâneas do

município que, no geral, apresentam elevada capacidade de armazenamento e condutividade

hídrica, essenciais para conservar a perenidade das nascentes e garantir o abastecimento da

população ao longo do tempo.

Dessa forma, as áreas sinalizadas como prioritárias abrigam os principais aquíferos do

território que, em alguns trechos, correm o risco de rebaixamento do lençol freático e

contaminação das águas subterrâneas por atividades como mineração, expansão urbana,

mudanças no uso e ocupação do solo e lançamentos inadequados de efluentes.

A vegetação nativa nesses locais deve ser conservada para garantir a infiltração da

água pluvial, a recarga dos aquíferos e a estabilidade dos solos. Deve-se, portanto, sempre que

necessário, analisar os impactos na segurança hídrica municipal decorrentes da instalação de

empreendimentos nessas formações.

Figura 58 - Áreas de proteção legal. Fonte: PMMA, 2024.
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A figura 58 apresenta as áreas prioritárias para a conservação da Mata Atlântica no

município baseadas em critérios de proteção legal. É possível observar que as regiões mais

destacadas, onde estão as Unidades de Conservação, correspondem a áreas já sinalizadas

como de grande importância para proteção da biodiversidade e de água e solo. Corrobora-se,

portanto, sua relevância para a garantia dos serviços ecossistêmicos e segurança hídrica

municipal.

Embora essas áreas já estejam protegidas por legislação específica, para que

desempenhem seu papel é importante garantir o cumprimento dos Planos de Manejo e

viabilizar ações de regularização fundiária, por exemplo, além de fortalecer os órgãos

responsáveis pela gestão dessas unidades.

É importante também observar a ausência de Unidades de Conservação nas porções

mais a oeste e a sul do município, o que aumenta a vulnerabilidade desses territórios a ações

com potencial de degradação da Mata Atlântica.

Figura 59 - Áreas prioritárias para a conservação propostas pela comunidade. Fonte: PMMA, 2024.

Outro critério importante para a definição das áreas prioritárias para a conservação da

Mata Atlântica são as áreas indicadas pela comunidade nas oficinas participativas (Figura 59).

Estas áreas levaram em consideração a importância hídrica, o acesso aos recursos da
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biodiversidade que fazem parte da cultura dos povos tradicionais da região, a proteção contra

pressões antrópicas e o anseio de conservar ou conectar fragmentos de vegetação com maior

expressão ecológica, dentre outros motivos citados durante as oficinas.
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É possível observar que as áreas com maior prioridade para a conservação estão

localizadas na porção norte (distritos de Antônio Pereira e São Bartolomeu) e na faixa central

do município (Miguel Burnier, Rodrigo Silva, Sede e Lavras Novas). Destaca-se, também na

região central, a Serra de Ouro Preto, de prioridade de conservação muito alta. Essas áreas

abrigam grandes fragmentos de vegetação nativa (em grande parte em UCs) e/ou possuem

alto potencial hidrogeológico, importante para a segurança hídrica do município. Muitas delas

sofrem pressões antrópicas, principalmente da expansão urbana e da mineração, e devem,

portanto, ser consideradas prioritárias em ações conservacionistas no município.

VI. 2.2. Recuperação

Os critérios mais relevantes, escolhidos pelo GT, para a seleção de áreas prioritárias

para a recuperação da Mata Atlântica em Ouro Preto, com base em aspectos biológicos,

geológicos, hídricos, geográficos e sociais, foram:

● Recuperação da biodiversidade: tamanho dos fragmentos, conectividade e ausência de

vegetação (Figura 61);

● Recuperação de água e solo: uso do solo, landsform (formas de relevo), potencial

hidrogeológico, nascentes, bacias de abastecimento (Figura 62);

● Proteção Legal: áreas de preservação permanente (APPs), reserva legal, unidades de

conservação e zonas de amortecimento; ausência de vegetação (Figura 63);

● Áreas propostas pelas comunidades nas oficinas participativas (Figura 64).
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Figura 61 - Áreas prioritárias para a recuperação da biodiversidade. Fonte: PMMA, 2024.

Na definição de áreas prioritárias para recuperação da biodiversidade foram

priorizadas áreas com ausência de vegetação nativa e com maior proximidade para conexão

entre remanescentes vegetacionais, favorecendo os corredores de biodiversidade e a redução

do efeito de borda. No mapa (Figura 61) é possível observar que as maiores manchas de alta

prioridade para a recuperação da Mata Atlântica se encontram na porção noroeste do

município (abrangendo os distritos de Amarantina, Cachoeira do Campo, Engenheiro Corrêa,

Glaura e Santo Antônio do Leite), em distritos próximos à BR-356 que conecta a região à

capital Belo Horizonte e ao município de Itabirito. Nessa região, a expansão urbana,

mineração e especulação imobiliária têm causado intensa pressão nos remanescentes

florestais, levando à fragmentação da vegetação nativa.

Outra área de alta prioridade está na porção sul (abrangendo os distritos de Santa Rita

de Ouro Preto e Santo Antônio do Salto) onde a expansão da monocultura de eucalipto para a

produção de carvão vegetal, além de pasto para gado e de áreas agrícolas, vêm fragmentando

e suprimindo os remanescentes florestais.

A recuperação dessas áreas tem grande potencial para conectar fragmentos florestais,

promover o aumento da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos no território. No

entanto, é essencial que essa recuperação seja feita em parceria com os sitiantes, agricultores
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familiares e demais moradores, utilizando espécies úteis, de uso tradicional e que contribuam

com a segurança alimentar, a saúde coletiva e a geração de renda na região.

Figura 62 - Áreas prioritárias para a recuperação de água e solo. Fonte: PMMA, 2024.

As áreas prioritárias para a recuperação da vegetação nativa visando a conservação de

água e solo foram aquelas de maior potencial aquífero (em que as rochas possuem maior

potencial de armazenar e transmitir água), assim como áreas que devido ao relevo são

importantes para a recarga das reservas subterrâneas e para evitar tanto a perda de solo fértil

como assoreamento causados pela erosão, áreas com maior presença de nascentes e também

aquelas com usos do solo mais viáveis para a recuperação. Também foram priorizadas as

áreas de bacias de abastecimento público municipal, de modo que a união desses critérios

resultam na seleção de áreas que, se recuperadas, proporcionarão maior segurança hídrica e

geológica no território (Figura 62).

Dessa forma, é possível visualizar no mapa que as áreas de maior prioridade para a

recuperação formam uma faixa central no sentido oeste-leste e à leste no sentido norte-sul.

Essas áreas contêm os principais aquíferos e áreas de abastecimento do território, e sofrem

pressão antrópica principalmente por especulação minerária e imobiliária.
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Figura 63 - Prioridade Recuperação - Proteção Legal. Fonte: PMMA, 2024.

Na análise desse grupo foram consideradas regiões degradadas inseridas em áreas de

proteção legal. Com base nos critérios adotados, destacam-se APPs degradadas em território

de Unidades de Conservação e suas zonas de amortecimento. Dessa forma, reafirma-se a

importância do cumprimento dos Planos de Manejo das unidades de conservação, assim como

da regularização ambiental das propriedades rurais a fim de recompor as áreas de reserva

legal.
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Figura 64 - Prioridade Recuperação - Propostas da Comunidade. Fonte: PMMA, 2024.

Durante as oficinas participativas, pessoas da comunidade indicaram as áreas que

deveriam ser priorizadas para ações de recuperação da Mata Atlântica. Todas as regiões

indicadas, se recuperadas, contribuirão para a conectividade de fragmentos de vegetação

nativa, além de possuírem potencial para uso sustentável pela população local, representando

fonte de renda associada à conservação da biodiversidade (Figura 65).

VI. 2.2.1 Áreas Prioritárias para Recuperação da Mata Atlântica

A partir dos critérios e pesos acima apresentados, foi realizada a álgebra de mapas

para combinar os mapas de Áreas Prioritárias para a Recuperação da Biodiversidade,

Recuperação de Água e Solo, Proteção Legal e Propostas pela Comunidade, formando o

mapa de Áreas Prioritárias para a Recuperação da Mata Atlântica de Ouro Preto, apresentado

na Figura 65:
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Dessa forma, foram priorizadas para a recuperação da Mata Atlântica áreas sem

cobertura de vegetação nativa e com maior proximidade para conexão entre remanescentes,

favorecendo os corredores de biodiversidade e a redução do efeito de borda; áreas que

possuem maior potencial hidrogeológico, com maior declividade e pressão antrópica, bem

como as que estão em microbacias responsáveis pelo abastecimento humano; áreas

degradadas que possuem proteção legal (APPs, UCs de Proteção Integral, de Uso Sustentável,

e Zonas de Amortecimento) e áreas propostas pelas comunidades nas oficinas participativas.

No mapa (Figura 66) pode-se visualizar que algumas das manchas com maior

densidade de áreas de alta prioridade para a recuperação da Mata Atlântica se encontram na

porção noroeste do município (abrangendo os distritos de Cachoeira do Campo, Santo

Antônio do Leite, Engenheiro Corrêa, Amarantina e Glaura), e na porção sul (abrangendo os

distritos de Santa Rita de Ouro Preto e Santo Antônio do Salto). São áreas onde a vegetação

nativa sofre constantes supressões devido à expansão urbana, especulação imobiliária,

expansão da monocultura de eucalipto (para a produção de carvão destinado ao abastecimento

das siderúrgicas) e de pastagens para a criação de gado.

As maiores áreas contínuas prioritárias para a recuperação da Mata Atlântica no

município estão localizadas nos distritos de Antônio Pereira e Miguel Burnier, caracterizados

por intensa atividade minerária. É importante salientar as dificuldades metodológicas

existentes para a recuperação das áreas de campos rupestres, tipicamente encontrados nessas

regiões. Dessa forma, revestem-se de importância ações de fomento à pesquisa e prospecção

da biodiversidade desses ecossistemas.
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VII. PLANO DE AÇÃO

O Quadro 20 apresenta o Plano de Ação, em que são apresentados os objetivos, as

estratégias e as ações, com suas respectivas metas, para atingir os objetivos estipulados no

Capítulo V.

No Plano de Ação estão explicitados os objetivos, as estratégias e ações que possuem

relação com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS, que foram definidos pela

Organização das Nações Unidas para atingir a Agenda 2030, que é um plano de ação para as

pessoas, para o planeta e para a prosperidade, conforme Figura 67.

Figura 66 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável no Brasil (ONU).
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VIII. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

VIII. 1 Monitoramento

Para o monitoramento e avaliação do PMMA será instituído um comitê de

acompanhamento da implementação do plano no âmbito do CODEMA. A composição do

Comitê deverá abranger, além de conselheiros do CODEMA, representantes de outras

secretarias municipais e da sociedade civil, em especial dos que participaram do processo de

elaboração. A coordenação desse processo será responsabilidade da Secretaria de Meio

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Para o monitoramento e avaliação, Quadro 21, o Comitê deverá elaborar Relatórios

Anuais e apresentá-los ao Codema e a sociedade, em que deverão constar os resultados

alcançados para cada uma das estratégias e ações propostas, bem como os gargalos e

dificuldades, visando alcançar os objetivos específicos do PMMA.

Quadro 22 - Monitoramento

Objetivo Indicador Fontes de informação/
como medir

Objetivo 1- Proteger,
recuperar e promover o uso

sustentável da Mata
Atlântica

% (ou área em ha) de
cobertura de vegetação

nativa

SEMMADS,
Mapeamento (Map biomas,
SOS Mata Atlântica, etc)

Objetivo 2 - Promover a
sustentabilidade nas
atividades produtivas

desenvolvidas no município

Número de
empreendimentos/imóveis

certificados como
sustentáveis;

% de redução de degradação
do solo

Acompanhamento das outras
secretarias e dos relatórios
dos empreendimentos;

Map biomas

Objetivo 3 - Promover o
ordenamento territorial e

fortalecer a gestão ambiental
municipal

% de implementação de
planos/programas;
% de redução de

irregularidades ambientais

Relatório de implementação
dos planos e programas;

Acompanhamento de outras
secretarias;

Avaliação dos Boletins de
Ocorrências e relatórios de

fiscalização.
Fonte: PMMA, 2024.
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VIII. 2 Avaliação

O PMMA deve ser objeto de uma avaliação mais ampla e profunda de sua

implementação a cada 5 anos para eventual atualização e revisão, Quadro 22. A avaliação

consiste em dizer se os resultados estão satisfatórios. Recomenda-se a realização dos ciclos de

avaliação.

Quadro 23 - Avaliação

Ciclo de avaliação Objetivo Quem realiza Resultado

Semestral Operacional - ações

Secretaria Municipal
de Meio Ambiente e
Desenvolvimento

Sustentável
(SEMMADS)

Correções e
melhorias no
andamento
das ações

Anual
Estratégico -

andamento geral do
PMMA

Conselho Municipal
de Desenvolvimento

Ambiental
(CODEMA)

Correções e
melhorias no
andamento

das ações e na
articulação política

5 anos
Estratégico -

andamento geral do
PMMA

SEMMADS;
CODEMA e
parceiros

Revisão geral do
PMMA
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IX. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do exposto no Plano Municipal da Mata Atlântica de Ouro Preto é possível

destacar a importância da conservação e recuperação da vegetação nativa desse município

para a proteção da biodiversidade, promoção da segurança hídrica, alimentar e climática e

para a melhoria da qualidade de vida da população. O conjunto de objetivos, estratégias e

ações proposto é desafiador, mas reflete os anseios da sociedade e do poder público municipal

e estadual, que se uniram para construir juntos um novo cenário para o bioma em Ouro Preto.

É importante destacar que os resultados obtidos no plano são de caráter orientativo na escala

territorial municipal, de modo que definições mais específicas ou de caráter mais local devem

ser trabalhadas em escala mais adequada.

Para implementação do PMMA políticas públicas importantes deverão ser

criadas/acessadas e implementadas, tais como: o código de proteção da vegetação nativa

brasileiro e a Política Estadual Florestal e de Proteção à Biodiversidade de Minas Gerais; a

Política Estadual de Recursos Hídricos; a Política de Pagamento por Serviços Ambientais, a

Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica, a Política de Educação Ambiental,

entre outras.

Além disso, o arcabouço de planejamento que está sendo construído no município,

através da elaboração e revisão dos Planos Municipais de Desenvolvimento Rural

Sustentável, de Saneamento Básico, de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e o Plano Diretor,

norteará de forma integrada, junto ao Plano da Mata Atlântica, um melhor uso e ocupação do

solo e a conservação dos recursos naturais tão valiosos para Ouro Preto. O PMMA é um

instrumento de planejamento dinâmico e a medida em que novas informações e novos dados

forem produzidos para o município, e que contribuam para o aprimoramento do plano, esses

deverão ser incorporados para a sua atualização.

A união de esforços, através do engajamento social, permeada por expertise técnica e

vontade política são os alicerces para o alcance do desenvolvimento sustentável do município.
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